
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 
meio da Comissão Especial de Licitação 
nº. 436/2017-PRE, do Sr. Diretor
Processo nº. 097.000.725/2017,
CONCORRÊNCIA, do tipo
em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
descrito neste instrumento e seus anexos, destinado
Avenida Jequitibá nº. 155, Águas Claras, Brasília
da Lei nº. 8.666/93, do Decreto Distrital nº. 26.85
123/2006, e do presente Edital e seus anexos.

CAPÍTULO 1  DO OBJETO

1.1  Contratação de serviços 
DAS OBRAS DA ESTAÇÃO 1
(SOB OS EIXOS W, L E RODOVIÁRIO)
METRÔ-DF, conforme descrito no Projeto Básico 

1.2  O Edital e seus Anexos poder
de Recursos Materiais 
localizado no Complexo Administrativo e Operacional
METRÔ-DF, sito à Avenida Jequitibá, Lote nº. 155, Águas C
de segunda a sexta
sítio oficial www.metro.df.gov.br

CAPÍTULO 2  DO DIA, DA HORA E DO LOCAL

2.1  A sessão pública para 
documentação de habilitação dar

Dia: 11 de dezembro

Hora: 10:00 horas.

Local: Auditório localizado no Centro Administrativo Opera
Sede do METRÔ-
Brasília-DF. 

2.2  Não havendo expediente na data marcada para abertur

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

CONCORRÊNCIA Nº. 05/2017

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 
Comissão Especial de Licitação - CEL, designada pela Instrução de Serviço 

PRE, do Sr. Diretor-Presidente, de conformidade com os termos do 
/2017, torna público que realizará licitação na modalidade 
MENOR PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, para o objeto conforme 
descrito neste instrumento e seus anexos, destinado ao METRÔ
Avenida Jequitibá nº. 155, Águas Claras, Brasília-DF, em observância às disposições 
da Lei nº. 8.666/93, do Decreto Distrital nº. 26.851/2006, da Lei Complementar nº. 
123/2006, e do presente Edital e seus anexos.

DO OBJETO

Contratação de serviços especializados de engenharia para 
DAS OBRAS DA ESTAÇÃO 110 SUL, PASSAGEM PARA PEDESTRES 
(SOB OS EIXOS W, L E RODOVIÁRIO) E ACESSOS EM SUPERFÍCIE DO 

conforme descrito no Projeto Básico – ANEXO I deste Edital.

O Edital e seus Anexos poderão ser retirados por meio digital no Departamento 
de Recursos Materiais – ARM, devendo ser a mídia própria do interessado, 
localizado no Complexo Administrativo e Operacional -

DF, sito à Avenida Jequitibá, Lote nº. 155, Águas Claras, 
de segunda a sexta-feira, das 08h30 às 12h00 e das 13h30 às 17h30, ou 

www.metro.df.gov.br ou http://www.licitacoesmetrodf.com.br/.

DO DIA, DA HORA E DO LOCAL

A sessão pública para recebimento e abertura das propostas e da 
documentação de habilitação dar-se-á no dia, hora e local a seguir indicados:

dezembro de 2017. 

Hora: 10:00 horas.

Auditório localizado no Centro Administrativo Operacional no Edifício 
-DF, sito à Avenida Jequitibá, Lote nº. 155, Águas C

Não havendo expediente na data marcada para abertura da licitação, ficará a 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF, por 
, designada pela Instrução de Serviço 

Presidente, de conformidade com os termos do 
licitação na modalidade 
EXECUÇÃO INDIRETA, 

, para o objeto conforme 
 ao METRÔ-DF, com sede na 

DF, em observância às disposições 
1/2006, da Lei Complementar nº. 

especializados de engenharia para CONCLUSÃO 
SUL, PASSAGEM PARA PEDESTRES 

EM SUPERFÍCIE DO 
ANEXO I deste Edital.

ão ser retirados por meio digital no Departamento 
ARM, devendo ser a mídia própria do interessado, 

CAO na sede do 
DF, sito à Avenida Jequitibá, Lote nº. 155, Águas Claras, Brasília-DF, 

feira, das 08h30 às 12h00 e das 13h30 às 17h30, ou no 
http://www.licitacoesmetrodf.com.br/.

recebimento e abertura das propostas e da 
á no dia, hora e local a seguir indicados:

Auditório localizado no Centro Administrativo Operacional no Edifício 
DF, sito à Avenida Jequitibá, Lote nº. 155, Águas Claras, 

Não havendo expediente na data marcada para abertura da licitação, ficará a 



reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, 
salvo disposições em contrário. 

CAPÍTULO 3  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL
3.1  Os pedidos de esclarecimento referentes ao Edital e seus anexos deverão ser 

enviados para o e-mail licitacao110@metro.df.gov.br, ou protocolizados 
presencialmente na sala da CEL, em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data 
fixada para a abertura da sessão pública. 

3.2  Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peticionário deverá informar 
sua razão social completa, número de CNPJ, representante legal, telefones e 
e-mail para contato. 

CAPÍTULO 4  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
4.1  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº. 8.666/93, do Decreto Distrital nº. 
26.851/2006, e da Lei Complementar nº. 123/2006, devendo fazê-lo via e-mail, 
para o correio eletrônico licitacao110@metro.df.gov.br, ou, ainda, 
presencialmente, no Departamento de Recursos Materiais - ARM, em até 5 
(cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
cabendo à CEL decidir sobre a petição em até 3 (três) dias úteis.

4.2  Decairá do direito de impugnar os termos do Edital a licitante que não o fizer 
até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura da sessão pública, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3  As impugnações deverão ser endereçadas ao Presidente da CEL, com a 
citação do número de série do Edital, contendo, obrigatoriamente, sob pena de 
não serem conhecidos: 

4.3.1 Qualificação completa do peticionário (Razão social, CNPJ, endereço e 
telefone, em se tratando de empresas; e nome, RG ou CPF, endereço 
e telefone, em se tratando de cidadãos); 

4.3.2 Objeto da petição com a identificação dos atos e documentos 
questionados e a sua fundamentação; 

4.3.3 Fundamentação do pedido; 

4.3.4 Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se 
tratando de empresas); 

4.3.5 Instrumento público ou particular de procuração (firma reconhecida) 
acompanhada do contrato social, que credencie o peticionário, para os 
casos de constituição de representantes; 

4.3.6 Conter documentos anexados originais ou por meio de cópias 
autenticadas. 

4.4  A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 
da licitação, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 



4.5  Não sendo levantadas dúvidas no prazo de que trata 
se que os elementos são suficientemente claros e pr
elaboração das propostas.

CAPÍTULO 5  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1  Poderão participar desta licitação quaisquer intere
habilitação, comprovem possuir os requisitos mínimo
neste Edital para a execução de seu objeto.

5.2  A participação de empresas reunidas em 
normas: 

5.2.1 Indicação da empresa responsável pelo consórcio que
às condições de liderança, especificamente o relati

5.2.1.1 Ao estabelecimento de poderes à empresa líder pela 
representação e a administração d
METRÔ
pelo consórcio, inclusive com poderes expressos, 
irretratáveis e irrevogáveis para concordar com con
transigir, compromissar
quaisquer papéis,
relacionados com o objeto da licitação;

5.2.1.2 À liderança da empresa brasileira no consórcio cons
por empresas brasileiras e estrangeiras;

5.2.1.3 Organização, objetivos e composição do consórcio, c
indicação do perce
serviços relativo a cada empresa perante o consórci

5.2.1.4 Responsabilidade solidária dos integrantes pelos at
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação
de execução do contrato, ainda que cada consorc
execute parte específica do objeto

5.3  Estão impedidos de participar da licitação direta o

5.3.1. O(s) autor(es) do 

5.3.2. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissã
entidade contratante, incluindo os membros da CEL;

5.3.3. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio c
seja familiar de agente público, que exerça cargo e
função de confiança na Companhia, nos termos do Dec
32.751/2011;

5.3.4. Empresas declaradas inidôneas pela Administração Pú
indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

Não sendo levantadas dúvidas no prazo de que trata o subitem 4.1, presume
se que os elementos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
elaboração das propostas.

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
neste Edital para a execução de seu objeto.

A participação de empresas reunidas em consórcio observará as seguintes 

Indicação da empresa responsável pelo consórcio que
às condições de liderança, especificamente o relativo:

Ao estabelecimento de poderes à empresa líder pela 
representação e a administração do consórcio perante o 
METRÔ-DF e perante terceiros pelas obrigações assumidas 
pelo consórcio, inclusive com poderes expressos, 
irretratáveis e irrevogáveis para concordar com con
transigir, compromissar-se, receber citação, assinar 
quaisquer papéis, documentos e instrumentos de contratação 
relacionados com o objeto da licitação;

À liderança da empresa brasileira no consórcio cons
por empresas brasileiras e estrangeiras;

Organização, objetivos e composição do consórcio, c
indicação do percentual de participação e do escopo dos 
serviços relativo a cada empresa perante o consórci

Responsabilidade solidária dos integrantes pelos at
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação
de execução do contrato, ainda que cada consorc
execute parte específica do objeto

Estão impedidos de participar da licitação direta ou indiretamente:

O(s) autor(es) do Anexo I - Projeto Básico, pessoa física ou jurídica;

Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissã
contratante, incluindo os membros da CEL;

Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção 
seja familiar de agente público, que exerça cargo e
função de confiança na Companhia, nos termos do Dec

011;

Empresas declaradas inidôneas pela Administração Pú
indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital; empresas suspensas de 

Não sendo levantadas dúvidas no prazo de que trata o subitem 4.1, presume-
se que os elementos são suficientemente claros e precisos para permitir a 

NA LICITAÇÃO

ssados que, na fase inicial de 
habilitação, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 

consórcio observará as seguintes 

Indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender 
às condições de liderança, especificamente o relativo:

Ao estabelecimento de poderes à empresa líder pela direção, 
o consórcio perante o 

DF e perante terceiros pelas obrigações assumidas 
pelo consórcio, inclusive com poderes expressos, 
irretratáveis e irrevogáveis para concordar com condições, 

se, receber citação, assinar 
documentos e instrumentos de contratação 

À liderança da empresa brasileira no consórcio constituído 

Organização, objetivos e composição do consórcio, com a 
ntual de participação e do escopo dos 

serviços relativo a cada empresa perante o consórcio;

Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na 
de execução do contrato, ainda que cada consorciada 

u indiretamente:

Projeto Básico, pessoa física ou jurídica;

Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou 

Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção 
seja familiar de agente público, que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança na Companhia, nos termos do Decreto Distrital nº. 

Empresas declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital; empresas suspensas de 



licitar ou contratar com esses mesmos entes federativos (Parecer nº 
202/2011 – PROCAD/PGDF e Parecer n.º 1.506/2012-PROCAD/PGDF). 

5.3.5. Empresas que estejam temporariamente suspensas de participar de 
licitação ou de contratar com a Administração, em qualquer órgão ou 
entidade, seja federal, estadual, distrital ou municipal, da Administração 
Pública direta ou indireta. (Parecer nº 202/2011 – PROCAD/PGDF). 

5.3.6. Pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão 
da Administração Direta e Indireta, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, ou, ainda, que esteja com o direito de licitar 
suspenso perante o Distrito Federal; 

5.3.7.  Empresas inadimplentes ou que possuam qualquer nota desabonadora 
junto a quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública, Direta 
ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

5.3.8. Pessoa jurídica que se encontre em recuperação judicial, extrajudicial, 
ou que tenha sido decretada a falência do empresário e da sociedade 
empresária, conforme a Lei nº. 11.101/2005. 

5.3.9. Empresa que possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

CAPÍTULO 6  DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO DOS 
LICITANTES

6.1  Cada licitante poderá, no ato da sessão pública, fazer-se representar por 
pessoa credenciada, devidamente autorizada a atuar em seu nome, com poderes 
bastantes e suficientes à formulação de requerimentos e à tomada de decisões em 
geral, inclusive no que se refere à eventual desistência da interposição de recursos. 

6.2  Considerar-se-á devidamente credenciada para os fins desta licitação a 
pessoa: 

6.2.1 Portadora de procuração lavrada por instrumento público ou 
particular, em via original ou por cópia, desde que autenticada em cartório competente, 
ou estar acompanhada do original para efeito de autenticação por membro da CEL; 

6.2.2 Portadora de documento idôneo que demonstre a sua condição de 
sócio, gerente ou administrador da licitante e que declare os limites de sua atuação. 

6.3  A documentação a que se referem os subitens 6.2 deverá ser 
apresentada fora dos invólucros, acompanhada do respectivo documento de 
identidade. 

6.4  A falta de apresentação ou incorreção de qualquer dos documentos 
referidos nos subitens 6.2.1 e 6.2.2, bem como a falta do respectivo documento de 



identidade não desclassificará a licitante, mas obs
representante e/ou sócio, gerente ou admin

6.5  A licitante que for Microempresa ou Empresa de Pequ
comprovar esta condição por meio de Declaração de M
Pequeno Porte, conforme modelo constante do ANEXO I
outro meio idôneo, a fim de gozar dos privilégios de que de que trat
Complementar nº. 123/06. 

CAPÍTULO 7  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (INVÓLUCRO Nº. 
1)

7.1  Poderão habilitar
cumprirem o disposto neste Capítulo.

7.2  Os documentos apre
ou em nome da filial que estiver participando da li
que, comprovadamente, só possam ser fornecidos à ma
ao local do domicílio ou sede do interessado, e os 
capacidade técnica que poderão ser apresentados tant
da filial. 

7.3  A licitante deverá apresentar Certificado de Regist
SICAF, expedido por qualquer órgão público, em plen

7.4  A Documentação para Habilitação deverá ser apresent
original ou por qualquer processo de cópia, desde q
cartório competente, ou estar acompanhada do origin
autenticação por membro da CEL, atendendo, sob pena
da licitante, às exigências de que tratam os artigo
8.666/93, e aos subitens 7.3 ao 7.7.

7.5  A licitante que for inscrita no Sistema de Cadastra
Fornecedores 
Administração Pública, fica dispensada de apresentar
relacionada nos subitens 7.7 e 7.8, desde que aquel
compreendidas naquele sistema de cadastro, com seus
prazos em validade.

7.5.1 Somente serão aceitos os registros no SICAF
Habilitação Parcial Válida.

7.6  Como condição prévia ao exame da documentação de ha
verificará o eventual descumprimento das condições 
especialmente quanto à existência de sanção que imp
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
cadastros: 

identidade não desclassificará a licitante, mas obstará a manifestação de seu 
representante e/ou sócio, gerente ou administrador. 

A licitante que for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 
comprovar esta condição por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital, ou por qualquer 

, a fim de gozar dos privilégios de que de que trat

DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (INVÓLUCRO Nº. 

Poderão habilitar-se para a presente licitação os licitantes que 
cumprirem o disposto neste Capítulo.

Os documentos apresentados deverão estar todos em nome da matriz 
ou em nome da filial que estiver participando da licitação, exceto aqueles 
que, comprovadamente, só possam ser fornecidos à ma
ao local do domicílio ou sede do interessado, e os 
apacidade técnica que poderão ser apresentados tanto da matriz como 

A licitante deverá apresentar Certificado de Registro Cadastral 
SICAF, expedido por qualquer órgão público, em plena validade. 

A Documentação para Habilitação deverá ser apresent
original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada em 
cartório competente, ou estar acompanhada do original para efeito de 
autenticação por membro da CEL, atendendo, sob pena
da licitante, às exigências de que tratam os artigos 27 a 31 da Lei nº. 
8.666/93, e aos subitens 7.3 ao 7.7.

A licitante que for inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF ou Registro Cadastral de qualquer órgão da 

dministração Pública, fica dispensada de apresentar a documentação 
relacionada nos subitens 7.7 e 7.8, desde que aquel
compreendidas naquele sistema de cadastro, com seus
prazos em validade.

Somente serão aceitos os registros no SICAF
Habilitação Parcial Válida.

Como condição prévia ao exame da documentação de ha
verificará o eventual descumprimento das condições 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

me ou a futura contratação, mediante a consulta aos

tará a manifestação de seu 

A licitante que for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 
icroempresa ou Empresa de 

II deste Edital, ou por qualquer 
, a fim de gozar dos privilégios de que de que trata a Lei 

DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (INVÓLUCRO Nº. 

se para a presente licitação os licitantes que 

sentados deverão estar todos em nome da matriz 
ou em nome da filial que estiver participando da licitação, exceto aqueles 
que, comprovadamente, só possam ser fornecidos à matriz e referir-se 
ao local do domicílio ou sede do interessado, e os atestados de 
apacidade técnica que poderão ser apresentados tanto da matriz como 

A licitante deverá apresentar Certificado de Registro Cadastral – CRC ou 
SICAF, expedido por qualquer órgão público, em plena validade. 

A Documentação para Habilitação deverá ser apresentada em via 
original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada em 
cartório competente, ou estar acompanhada do original para efeito de 
autenticação por membro da CEL, atendendo, sob pena de inabilitação 
da licitante, às exigências de que tratam os artigos 27 a 31 da Lei nº. 

A licitante que for inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de 
SICAF ou Registro Cadastral de qualquer órgão da 

dministração Pública, fica dispensada de apresentar a documentação 
relacionada nos subitens 7.7 e 7.8, desde que aquelas estejam 
compreendidas naquele sistema de cadastro, com seus respectivos 

Somente serão aceitos os registros no SICAF na modalidade 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação a CEL 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

me ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 



7.6.1   Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade 
Administrativa – CNIA (http://www.cnj.jus.br);  

7.6.2   Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da 
Controladoria Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

7.6.3 Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de 
Contas da União – TCU (http://portal.tcu.gov.br) ; 

7.6.4 Sistema de Cadastro Único de Fornecedores – SICAF 
(https://www.comprasnet.gov.br); 

7.6.5 Portal da Transparência do Distrito Federal 
(http://www.transparencia.df.gov.br). 

7.6.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.6.7 Constatada a existência de sanção, a CEL reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.

7.7. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.7.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.7.2.    Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores; 

7.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.7.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC; 

7.7.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 



Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
respectiva sede, bem como o registro de que trata o
5.764, de 1971;

7.7.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, a
de prova de diretoria em exercício;

7.7.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa o
estrangeira em funcionamento no País, e ato de regi
para funcionamento, expe
atividade assim o exigir;

7.7.8. Termo de Compromisso Público ou Particular de Const
Consórcio, subscrito pelos consorciados, para as em
consorciadas, respeitadas as condições estabelecida
deste Edital.

7.8. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

7.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

7.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes est
se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitan
ramo de atividade e compatível com o objeto contrat

7.8.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalent
plena validade;

7.8.4. Certidão Negativa de Débit
Negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Faze
Distrito Federal, em plena validade, para empresa s
ou com filial no Distrito Federal, que poderá ser o
www.fazenda.df.gov.br

7.8.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, m
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débit
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedi
Geral da Fazenda Nacional 
Federal do Brasil, em plena validade;

7.8.6. Certificado de Regularidade perante o FGTS, forneci
Econômica Federal, devidamente atualizado, nos term
8.036, de 11 de 

7.8.7. Certificado de Regularidade perante o INSS, devidam
nos termos da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991
8.870, de 15 de abril de 1994, em plena validade;

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971;

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, a
de prova de diretoria em exercício;

Decreto de autorização, em se tratando de empresa o
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir;

Termo de Compromisso Público ou Particular de Const
Consórcio, subscrito pelos consorciados, para as em
consorciadas, respeitadas as condições estabelecidas no subitem 5.2 

Edital.

RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, p
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em 
plena validade;

Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do 
Distrito Federal, em plena validade, para empresa sediada, domiciliada 
ou com filial no Distrito Federal, que poderá ser obtida através do site 
www.fazenda.df.gov.br. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, m
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débit
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procu
Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, em plena validade;

Certificado de Regularidade perante o FGTS, forneci
Econômica Federal, devidamente atualizado, nos term
8.036, de 11 de maio de 1990, em plena validade; 

Certificado de Regularidade perante o INSS, devidam
nos termos da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, alterada pela Lei nº. 
8.870, de 15 de abril de 1994, em plena validade;

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

dido pelo órgão competente, quando a 

Termo de Compromisso Público ou Particular de Constituição de 
Consórcio, subscrito pelos consorciados, para as empresas 
consorciadas, respeitadas as condições estabelecidas no subitem 5.2 

RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em 

os ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do 
Distrito Federal, em plena validade, para empresa sediada, domiciliada 
ou com filial no Distrito Federal, que poderá ser obtida através do site 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria 

PGFN ou pela Secretaria da Receita 

Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei nº. 

Certificado de Regularidade perante o INSS, devidamente atualizado, 
nos termos da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, alterada pela Lei nº. 



7.8.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – 
TST, nos termos da Lei nº. 12.440/2011, em plena validade. 

7.8.9. Se a menor proposta for de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Presidente da 
CEL, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período.  

7.8.10. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 
porte com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

7.9. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.9.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (inclusive o termo de abertura e 
termo de encerramento do livro contábil, devidamente registrado na Junta Comercial ou 
Órgão competente), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
que comprovem a boa situação econômica da empresa. A comprovação da boa 
situação da empresa será verificada por meio dos índices contábeis constantes dos 
itens i, ii e iii abaixo e será desqualificada a licitante que não comprová-los, para o 
último exercício. 

i) ILC: Índice de Liquidez Corrente, com valor igual ou maior que 
1,0 (um vírgula zero)  

  

ILC  �  __  Ativo Circulante____

Passivo Circulante 

ii) ILG: Índice de Liquidez Geral, com valor igual ou maior que 1,0 
(um vírgula zero): 

  

ILG  �  __Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo___

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 



iii) ISG: 
1,0 (um vírgula zero):

ISG  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

7.9.2. A licitante 
Demonstração, a Qualificação Econômico
Edital, os cálculos utilizados para obt
acima; 

7.9.3. No caso de proponente constituída em consórcio, a c
boa situação econômica, por meio dos índices contáb
para cada empresa membro. Para tanto, deverão pree
das empresas, a planilha de Demonstração da Qualifi
constante do ANEXO V deste Edital.

7.9.4. Possuir comprovação de capital social mínimo regist
por cento) do valor estimado do objeto licitado, co
Básico. A comprovação será feita através de balanço
7.9.1. deste item, ou mediante a última alteração contratual devidamente 
arquivada na Junta Comercial competente ou por meio
Simplificada de Pessoa Jurídica emitida pela Junta 
data da apresentação da proposta.

7.9.4.1. No caso de consórcio, a comprovação do capital soci
será feita a partir da soma do capital social de ca
integrante, na proporção de sua respectiva particip
acrescidos de 30% (trinta por cento) do valor exigi
licitante individ
da Lei nº. 8.666/93 

7.9.5. Certidão Negativa de falência ou recuperação judici
distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada dos
esteja dentro do período de va

7.10. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A licitante deverá apresentar as seguintes document
qualificação técnica na fase de licitação 

7.10.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL

iii) ISG: Índice de Solvência Geral, com valor igual ou maior
1,0 (um vírgula zero):

ISG  �  Ativo Permanente + Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

A licitante deverá demonstrar, preenchendo a planilha de 
Demonstração, a Qualificação Econômico-Financeira constante do ANEXO V deste 
Edital, os cálculos utilizados para obtenção dos índices exigidos nos itens 

No caso de proponente constituída em consórcio, a c
boa situação econômica, por meio dos índices contábeis, será exigida individualmente 
para cada empresa membro. Para tanto, deverão preencher individualmente, cada uma 
das empresas, a planilha de Demonstração da Qualificação Econômico
constante do ANEXO V deste Edital.

Possuir comprovação de capital social mínimo registrado de 10% (dez 
por cento) do valor estimado do objeto licitado, constantes do item 
Básico. A comprovação será feita através de balanço na forma apresentada no subitem 

mediante a última alteração contratual devidamente 
arquivada na Junta Comercial competente ou por meio do CRC ou Certidão 
Simplificada de Pessoa Jurídica emitida pela Junta Comercial conforme o caso, até a 
data da apresentação da proposta.

No caso de consórcio, a comprovação do capital soci
será feita a partir da soma do capital social de ca
integrante, na proporção de sua respectiva particip
acrescidos de 30% (trinta por cento) do valor exigi
licitante individual conforme o disposto no Inciso III do Artigo 33 
da Lei nº. 8.666/93 

Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada dos últimos 90 (noventa) dias
esteja dentro do período de validade expresso na própria certidão.

RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A licitante deverá apresentar as seguintes documentações para sua 
qualificação técnica na fase de licitação - Habilitação:

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL DA LICITANTE

Índice de Solvência Geral, com valor igual ou maior que 

Circulante + Realizável a 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

deverá demonstrar, preenchendo a planilha de 
Financeira constante do ANEXO V deste 

enção dos índices exigidos nos itens i, ii e iii

No caso de proponente constituída em consórcio, a comprovação da 
eis, será exigida individualmente 
ncher individualmente, cada uma 

cação Econômico-Financeira 

Possuir comprovação de capital social mínimo registrado de 10% (dez 
nstantes do item 13 do Projeto 

 na forma apresentada no subitem 
mediante a última alteração contratual devidamente registrada e 

arquivada na Junta Comercial competente ou por meio do CRC ou Certidão 
Comercial conforme o caso, até a 

No caso de consórcio, a comprovação do capital social mínimo 
será feita a partir da soma do capital social de cada empresa 
integrante, na proporção de sua respectiva participação, 
acrescidos de 30% (trinta por cento) do valor exigido para 

ual conforme o disposto no Inciso III do Artigo 33 

Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
90 (noventa) dias, ou que 

A licitante deverá apresentar as seguintes documentações para sua 

DA LICITANTE



7.10.1.1. Registro/certidão de inscrição da empresa, na entidade 
profissional competente, de acordo com a Lei Federal nº 5.194 de 24/12/1966 e Lei nº 
12.378 de 31/12/2010; 

7.10.1.2. Declaração de que, na data de contratação, haverá em seu 
quadro de pessoal, profissional(is) de nível superior detentor(es) de acervo técnico por 
execução de serviços de características semelhantes às do objeto deste Projeto Básico 
de Licitação, conforme Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal (Parte XVI 
do Projeto Básico); e 

7.10.1.3. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa LICITANTE, comprovando 
a execução, a qualquer tempo, de serviços com características pertinentes e 
compatíveis com o objeto deste Projeto Básico de Licitação, preferencialmente 
acompanhadas de Tabela nos moldes do Modelo de Tabela Resumo de Atestados 
Técnicos (Parte XVII do Projeto básico). Entende-se como serviços com características 
pertinentes e compatíveis com o presente objeto, cumulativamente: 

7.10.1.3.1. Execução de edificação em estrutura de concreto armado, 
com acabamento e acessibilidade universal, com no mínimo 
1.000,00m², em um único atestado, e; 

7.10.1.3.2. Execução de obra civil subterrânea, em área urbana, com 
seção transversal mínima de 20,00 m², em um único 
atestado, pelo método de Escavação Invertida ou NATM 
(New Austrian Tunnelling Method) ou Cut and Cover ou TBM 
(Tunnel Boring Machine Method).; 

7.10.1.4. A comprovação da Qualificação Técnica Operacional da 
Licitante para os itens 7.10.1.3.1 e 7.10.1.3.2 poderá ser feita em um único atestado ou 
em atestado para o item 7.10.1.3.1 e outro atestado para o item 7.10.1.3.2. Não será 
admitido o somatório de atestados para comprovação das quantidades mínimas 
indicadas nos itens (7.10.1.3.1 e 7.10.1.3.2). 

7.10.1.5. Nos atestados apresentados recomenda-se identificar as 
atividades de execução exigidas nas comprovações de capacitação (ex: com caneta 
marca-texto). 

7.10.1.6. No caso de atestados emitidos em nome de consórcio, as 
atividades pertinentes ao objeto desta licitação deverão estar claramente identificadas 
informando qual é a parte do atestado e respectivas atividades, de responsabilidade da 
PROPONENTE, devendo constar no atestado o percentual de participação na obra 
executada ou outro documento hábil para tal comprovação. 

7.10.1.7. Para atestados apresentados por empresas estrangeiras 
participantes em consórcio ou não, essas poderão apresentar atestados em outro 
idioma, desde que acompanhados de tradução para língua portuguesa do Brasil, 



efetuado por tradutor juramentado no Brasil, devida
emissão, caso em que tal tradução  prevalecerá sobr
emitidos no estrangeiro, porém, em língua portugues
apresentados devidamente consularizados no local de

7.10.1.8. A licitante deverá apresent
conforme modelo constante da Parte XII do Anexo I 

7.10.1.8.1. 
que trata este item, deverá apresentar a Declaração
Renúncia à Visita Técnica Prévia con
da Parte XIII do Anexo I 
apresenta
Prévia, a LICITANTE não será desclassificada, entre
não poderá alegar, em nenhum momento, desconhecimen
das condições e 
se das obrigações assumidas.

7.10.1.8.2. No caso de consórcio, as Visitas Técnicas poderão s
realizadas por uma única empresa integrante do cons

7.10.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

7.10.2.1. Registro/certidão de inscrição do(s) responsável(is
nível superior, na entidade profissional competente
5.194 de 24/12/1966 e Lei 12.378 de 31/12/2010;

7.10.2.2. Relação do(s) profissional(is) Responsável(is) Técn
serviços objeto deste Projeto Básico de Licitação. 
para fins de habilitação; 

7.10.2.3. Atestado(s) técnico(s) emitidos por pessoa jurídica
público ou privado, em nome dos profissionais indic
registrado(s) na entidade profissional competente, 
Certidões de Acervo técnico 
Técnico(s) tenha(m) executado, a qualquer tempo, se
pertinentes e compatíveis com o objeto deste Projeto Básico de 
preferencialmente acompanhadas de Tabela Resumo nos
Resumo de Atestados Técnicos (Parte XVII do Projeto
serviços com características pertinent
cumulativamente: 

7.10.2.3.1. Execução de edificação em estrutura de concreto arm
com acabamento e acessibilidade universal, e;

7.10.2.3.2. Execução de obra civil subterrânea, em área urbana,

efetuado por tradutor juramentado no Brasil, devidamente consularizados no loca
emissão, caso em que tal tradução  prevalecerá sobre os originais. Os atestados 
emitidos no estrangeiro, porém, em língua portuguesa do Brasil, deverão também ser 
apresentados devidamente consularizados no local de emissão. 

A licitante deverá apresentar Atestado de Visita Técnica Prévia, 
conforme modelo constante da Parte XII do Anexo I – Projeto Básico. 

Caso a LICITANTE opte pela não realização da vistor
que trata este item, deverá apresentar a Declaração
Renúncia à Visita Técnica Prévia conforme modelo constante 
da Parte XIII do Anexo I – Projeto Básico.
apresentando a Declaração de Renúncia à Visita Técnica 
Prévia, a LICITANTE não será desclassificada, entre
não poderá alegar, em nenhum momento, desconhecimen
das condições e grau de dificuldades existentes para eximir
se das obrigações assumidas.

No caso de consórcio, as Visitas Técnicas poderão s
realizadas por uma única empresa integrante do cons

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL DA LICITANTE

Registro/certidão de inscrição do(s) responsável(is
nível superior, na entidade profissional competente, de acordo com a Lei Federal nº 
5.194 de 24/12/1966 e Lei 12.378 de 31/12/2010;

Relação do(s) profissional(is) Responsável(is) Técn
serviços objeto deste Projeto Básico de Licitação. Esse item não será objeto de análise 

Atestado(s) técnico(s) emitidos por pessoa jurídica
público ou privado, em nome dos profissionais indicados como RT, devida
registrado(s) na entidade profissional competente, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidões de Acervo técnico – CATs, comprovando que o(s) Responsável (is) 
Técnico(s) tenha(m) executado, a qualquer tempo, serviços com características 

e compatíveis com o objeto deste Projeto Básico de 
preferencialmente acompanhadas de Tabela Resumo nos moldes do Modelo de Tabela 
Resumo de Atestados Técnicos (Parte XVII do Projeto básico). Entende
serviços com características pertinentes e compatíveis com o presente objeto, 

Execução de edificação em estrutura de concreto arm
com acabamento e acessibilidade universal, e;

Execução de obra civil subterrânea, em área urbana,

mente consularizados no local de 
e os originais. Os atestados 

a do Brasil, deverão também ser 

ar Atestado de Visita Técnica Prévia, 
Projeto Básico. 

Caso a LICITANTE opte pela não realização da vistoria de 
que trata este item, deverá apresentar a Declaração de 

forme modelo constante 
Projeto Básico. Em não 

do a Declaração de Renúncia à Visita Técnica 
Prévia, a LICITANTE não será desclassificada, entretanto, 
não poderá alegar, em nenhum momento, desconhecimento 

grau de dificuldades existentes para eximir-

No caso de consórcio, as Visitas Técnicas poderão ser 
realizadas por uma única empresa integrante do consórcio.

DA LICITANTE

Registro/certidão de inscrição do(s) responsável(is) técnico(s) de 
, de acordo com a Lei Federal nº 

Relação do(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s)  pelos 
Esse item não será objeto de análise 

Atestado(s) técnico(s) emitidos por pessoa jurídica de direito 
ados como RT, devidamente 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
CATs, comprovando que o(s) Responsável (is) 

Técnico(s) tenha(m) executado, a qualquer tempo, serviços com características 
e compatíveis com o objeto deste Projeto Básico de Licitação, 

 moldes do Modelo de Tabela 
 básico). Entende-se como 

es e compatíveis com o presente objeto, 

Execução de edificação em estrutura de concreto armado, 
com acabamento e acessibilidade universal, e;

Execução de obra civil subterrânea, em área urbana, pelo 



método de Escavação Invertida, NATM (New Austrian 

Tunnelling Method), Cut and Cover ou TBM (Tunnel Boring 

Machine Method). 

7.10.2.3.2.1. Para comprovação da Qualificação Técnica 
Profissional da Licitante, serão admitidos mais de um 
atestado para os tópicos acima listados. 

7.10.2.3.2.2. Nos atestados apresentados recomenda-se identificar 
as atividades de execução exigidas nas 
comprovações de capacitação (ex: com caneta 
marca-texto). 

7.10.2.4. O(s) RT(s) indicados deverão acompanhar a execução do objeto, 
sendo a substituição dos mesmos admitida durante a execução do Contrato, por motivo 
relevante, mediante pedido formal da CONTRATADA, incluindo além da respectiva 
justificativa, a identificação e a capacitação técnica do candidato substituto, para a 
aceitação desse procedimento pelo METRÔ–DF. Para tal, o substituto deverá, 
obrigatoriamente, deter, no mínimo, as mesmas qualificações do candidato original e 
estas, também, deverão ser comprovadas pelas documentações aqui exigidas; 

7.10.2.5. O vínculo dos RT(s) com a empresa LICITANTE deverá ser 
comprovado, quando da convocação para assinatura do Contrato, por meio da 
apresentação de um dos documentos abaixo descriminados: 

7.10.2.5.1. Quando Sócio - Contrato Social, devidamente registrado no 
órgão competente; 

7.10.2.5.2. Quando Diretor - Contrato Social (quando firma individual ou 
limitada) ou; Ata de Eleição, devidamente publicada na 
imprensa (quando sociedade anônima); 

7.10.2.5.3. Quando Empregado - Carteira de Trabalho e Previdência 
Social – CTPS ou Ficha de Registro do Empregado – RE, 
devidamente registrada no Ministério do Trabalho; 

7.10.2.5.4. Certidão do CREA ou CAU expedida para a CONTRATADA, 
onde conste o registro do profissional como RT; e 

7.10.2.5.5. Contrato de Prestação de Serviços de acordo com a 
legislação civil.  

7.11. RELATIVAMENTE ÀS DECLARAÇÕES:

7.11.1. Declaração firmada pela licitante, em observância ao disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO III 
deste Edital; 

7.11.2. Declaração de Sujeição aos Termos e Condições deste Edital, 
conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital; 



7.11.3.    Declaração de que não possui em seu quadro societár
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socied
mista, conforme modelo constante do ANEXO III deste

7.11.4. Declaração de Qualificação como Microempresa e Empr
Pequeno Porte, conforme modelo constante do ANEXO I

7.11.5.    Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das
previdenciárias sobre o valor da receita bruta, Ins
deverá apresentar declaração, sob as penas da Lei, 
– ANEXO III deste Edital; 

7.11.6. A licitante d
Fatos Impeditivos, conforme

CAPÍTULO 8  DA PROPOSTA DE PREÇO (INVÓLUCRO Nº. 2)

8.1  A Proposta de Preço deverá ser em língua portuguesa
expressões técnicas de uso corrente, sem qualquer e
entrelinha, estar datada, rubricada e assinada por 
impressa por qualquer processo eletrônico, em papel
licitante, que contenha sua qualificação
do CNPJ e da Inscrição Estadual, endereço, telefone
mail). 

8.2  A licitante deverá apresentar sua Proposta de Preço
estabelecidas no 
Orientações para a pr

8.3  Prazo de Validade da proposta não inferior a 
contados a partir da data de seu recebimento.

CAPÍTULO 9  DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO.

9.1  Na data, hora e local definidos no Item 2.1 d
útil subsequente, na hipótese de não haver expedien
documentação para habilitação e Proposta Preço, par
licitação, em invólucros separados, contendo em sua
caracteres destacados, a Razão Social e o CNPJ da l

CONCORRÊNCIA N

Declaração de que não possui em seu quadro societár
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital;

Declaração de Qualificação como Microempresa e Empr
Pequeno Porte, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital;

Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das
previdenciárias sobre o valor da receita bruta, Instrução Normativa RFB nº. 1.436/2013 
deverá apresentar declaração, sob as penas da Lei, conforme Modelo de Declarações 

A licitante deverá preencher a Declaração de Superveniência de 
, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital.

DA PROPOSTA DE PREÇO (INVÓLUCRO Nº. 2)

A Proposta de Preço deverá ser em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, sem qualquer emenda, rasura ou 
entrelinha, estar datada, rubricada e assinada por pessoa habilitada, e ser 
impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado próprio da 
licitante, que contenha sua qualificação completa (Razão Social, números 
do CNPJ e da Inscrição Estadual, endereço, telefones para contato e e

A licitante deverá apresentar sua Proposta de Preços nas condições 
estabelecidas no ANEXO I – PROJETO BÁSICO –
Orientações para a proposta da Licitante.  

Prazo de Validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias
contados a partir da data de seu recebimento.

DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO.

Na data, hora e local definidos no Item 2.1 deste Edital, ou no primeiro dia 
útil subsequente, na hipótese de não haver expediente naquela data, serão recebidos à 
documentação para habilitação e Proposta Preço, para cada um dos lotes objeto desta 
licitação, em invólucros separados, contendo em sua parte externa e frontal, em 
caracteres destacados, a Razão Social e o CNPJ da licitante, da forma que se segue:

CONCORRÊNCIA NO 04/2017 – METRÔ-DF 

Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

Declaração de Qualificação como Microempresa e Empresa de 
II deste Edital;

Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das contribuições 
trução Normativa RFB nº. 1.436/2013 

conforme Modelo de Declarações 

Declaração de Superveniência de 
modelo constante do ANEXO III deste Edital.

DA PROPOSTA DE PREÇO (INVÓLUCRO Nº. 2)

A Proposta de Preço deverá ser em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, sem qualquer emenda, rasura ou 
entrelinha, estar datada, rubricada e assinada por pessoa habilitada, e ser 
impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado próprio da 

completa (Razão Social, números 
do CNPJ e da Inscrição Estadual, endereço, telefones para contato e e-

A licitante deverá apresentar sua Proposta de Preços nas condições 
– CAPITULO 18 – 

120 (cento e vinte) dias, 

DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA 

este Edital, ou no primeiro dia 
te naquela data, serão recebidos à 

a cada um dos lotes objeto desta 
rte externa e frontal, em 

icitante, da forma que se segue:



INVÓLUCRO Nº. 1: DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  

Nome empresarial e CNPJ da licitante 

CONCORRÊNCIA NO 04/2017 – METRÔ-DF 

INVÓLUCRO Nº. 2: PROPOSTA DE PREÇO  

Nome empresarial e CNPJ da licitante 

9.2  Os invólucros deverão ser apresentados à CEL devidamente fechados e 
indevassáveis, através da utilização de cola líquida, bastão, fita, grampo ou quaisquer 
outros materiais congêneres que garantam o sigilo de seu conteúdo, sob pena de não 
recebimento dos respectivos invólucros. 

9.3  Não serão aceitos documentos de habilitação e propostas enviados por 
meio de fac-símile, e-mail ou outro meio que descaracterize o sigilo da licitação. 

CAPÍTULO 10  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO

10.1  As Propostas de Preços serão examinadas quanto ao atendimento das 
condições estabelecidas no CAPITULO 08 deste Edital e no Anexo I – Item 18. 

10.2  Será considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com 
as exigências deste Edital e que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL para execução 
dos serviços, observado o disposto nos Anexo I – Item 18.  

10.3  Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006.

10.4  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada.

10.5  Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ocorrendo 
o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
será convocada, pelo Presidente da CEL, para apresentar proposta de 
preço, já ajustada, inferior àquela considerada vencedora, no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após comunicação formal do resultado ao 
interessado, sob pena de preclusão;

10.5.2 não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma prevista no subitem anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1º do 
art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito;

10.5.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 



estabelecidos no § 1º do art. 44 da Lei Complementa
realizado sorteio entre elas para que se identifiqu
poderá apresentar melhor oferta;

10.5.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos
da Lei Complementar nº 123/2006, considerar
originalmente vencedora do certame; e

10.5.5 o disposto no art. 45 da Lei Complemen
aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver s
microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.6  Após aplicação da Lei Complementar n
ou mais propostas e após obedecido o disp
classificação se fará, obrigatoriamente, por sortei
os licitantes serão convocados, vedado qualquer out

10.7  Serão desclassificadas as Propostas de Preço que:

10.7.1 Não atenderem às condições estabelecidas neste Edital;

10.7.2 Contenham valores unitários e/ou globais acima dos 
referência; 

10.7.3 Apresentarem valor global 
preços manifestamente inexequíveis, assim considera
não venham a ter demonstrada sua viabilidade por me
documentação que comprove que os custos dos insumos
com os de mercado e que os coeficientes de produtiv
compatíveis com a execução do objeto.

10.7.4 Consideram-
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor
valores: 

10.7.4.1 média aritmética dos valores das propostas superior
(cinquenta por centos) do valor orçado neste Edital

10.7.4.2 valor orçado neste Edital. 

10.8  Caso a proposta de preço global classificada em primeiro
contenha Preço(s) unitário
Referência, a Comissão Especial de Licitação, em diligência, de
LICITANTE prazo improrrogáve
comunicação, para a LICITANTE
proposta, com o respectivo ajuste no preço total
outros preços unitários da sua proposta

10.9  A licitante deverá indicar a(s) entidade(s) prefere
bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valo
disposto no item 21.4. e o modelo constante do ANEXO 

10.10  Não se admitirá proposta que apresentar preços glob
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos i

estabelecidos no § 1º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquel
poderá apresentar melhor oferta;

na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 45 
da Lei Complementar nº 123/2006, considerar
originalmente vencedora do certame; e

o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006, somente se 
aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte.

Após aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, havendo empate entre duas 
e após obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei 

classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos 
os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

Serão desclassificadas as Propostas de Preço que:

atenderem às condições estabelecidas neste Edital;

Contenham valores unitários e/ou globais acima dos 

Apresentarem valor global superior ao orçamento estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade por me
documentação que comprove que os custos dos insumos
com os de mercado e que os coeficientes de produtiv
compatíveis com a execução do objeto.

-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores 
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor

média aritmética dos valores das propostas superior
(cinquenta por centos) do valor orçado neste Edital

valor orçado neste Edital. 

a proposta de preço global classificada em primeiro lugar (menor preço) 
unitário(s) superior(es) ao(s) da Planilha Orçamentária de 

a Comissão Especial de Licitação, em diligência, deverá 
prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis contados 

a LICITANTE ajustar o(s) referido(s) Preço(s
, com o respectivo ajuste no preço total, não sendo permitido alterar quaisquer 

outros preços unitários da sua proposta. 

A licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(is), com a descrição dos 
serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, conforme o 

4. e o modelo constante do ANEXO VI deste Edital.

Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitários simbólicos, 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

estabelecidos no § 1º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 45 
da Lei Complementar nº 123/2006, considerar-se-á a proposta 

tar nº 123/2006, somente se 
aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

123/2006, havendo empate entre duas 
osto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, a 

o, em ato público, para o qual todos 

atenderem às condições estabelecidas neste Edital;

Contenham valores unitários e/ou globais acima dos valores de 

ao orçamento estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

quíveis as propostas cujos valores 
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 

média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 
(cinquenta por centos) do valor orçado neste Edital;

a proposta de preço global classificada em primeiro lugar (menor preço) 
da Planilha Orçamentária de 

a Comissão Especial de Licitação, em diligência, deverá conceder à 
contados do recebimento da 

s) unitário(s) de sua 
não sendo permitido alterar quaisquer 

ncial(is), com a descrição dos 
serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, conforme o 

deste Edital.

Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitários simbólicos, 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 



mercado, acrescido dos respectivos encargos, ainda que essa concorrência não tenha 
estabelecidos limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedades do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade 
da remuneração.  

10.11  Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, o METRÔ-DF poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis 
para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas que as desclassificaram. 

10.12  A intimação dos licitantes sobre o julgamento das propostas dar-se-á por 
intermédio de publicação do relatório de julgamento no Diário Oficial do Distrito Federal 
– DODF, Diário Oficial da União e Jornais de Grande Circulação. 

CAPÍTULO 11  DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1  A primeira sessão pública realizar-se-á no dia, hora e local estipulados no 
subitem 2.1 deste Edital, observados os seguintes procedimentos: 

11.2  A CEL receberá os invólucros nº. 1 e 2, devidamente fechados e indevassáveis; 

11.3  Após o Presidente da CEL ter declarado estar encerrado o prazo para 
recebimento dos invólucros, nenhum outro será aceito; 

11.4  A CEL procederá ao credenciamento dos licitantes, conforme as condições 
estabelecidas pelo CAPÍTULO 6 deste Edital; 

11.5  A CEL procederá à abertura dos invólucros 1 contendo a documentação relativa 
à Habilitação dos licitantes, na ordem de entrega dos licitantes, sendo rubricadas folha 
por folha pelos membros da CEL, seguidos neste ato pelos licitantes ou seus 
representantes presentes à reunião, sendo-lhes facultado o exame dos mesmos. 

11.6  Lavratura de ata, na qual ficarão registradas todas as ocorrências, devendo a 
mesma ser assinada pelas licitantes presentes e pelos membros da CEL. 

11.7  A apreciação e o julgamento da Documentação para Habilitação serão feitos 
pela CEL em reunião fechada, posterior à primeira sessão pública, cujo resultado será 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF. 

11.8  Serão inabilitados os licitantes que não atenderem às exigências relativas à 
habilitação, conforme CAPÍTULO 7 deste Edital. 

11.9  A partir da publicação do julgamento da Habilitação no DODF, correrá o prazo 
recursal de que trata o CAPÍTULO 12 deste Edital. 

11.10  Após o processamento e julgamento dos recursos administrativos, os invólucros 
fechados contendo as Propostas e de Preço ficarão disponíveis às licitantes 
inabilitadas por um período de 10 (dez) dias, contados da data de intimação do 
resultado dos recursos aos recorrentes, pelo que após esse prazo os invólucros serão 
descartados. 

11.11  Decididos os recursos ou após transcorrer o prazo decadencial para interposição 
de recursos, a CEL designará previamente, através de publicação no DODF, data para 
abertura dos invólucros de Proposta de Preço, em sessão pública, observados os 
seguintes procedimentos: 

11.12  Abertura dos invólucros, na ordem de entrega original, sendo rubricadas folha 



por folha pelos membros da CEL, seguidos neste ato 
representantes presentes à reunião, sendo

11.13  Lavratura de ata, na qual ficarão registradas todas
mesma ser assinada pelas licitantes presentes e pelos membros da 

11.14  O julgamento da Proposta de Preço serão feitos pela
posterior à primeira sessão pública, cujo resultado
Distrito Federal – DODF. 

11.15  A partir da publicação do Resultado Final de Julgamento no DODF
prazo recursal de que trata o CAPÍTULO 12 deste Edi

11.16  Decididos os recursos ou após transcorrer o prazo d
de recursos, a CEL emitirá relatório conclusivo do 
disposto no CAPÍTULO 13.1 deste Edital.

CAPÍTULO 12  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1  Dos atos praticados em decorrência desta licitação,

12.1.1 Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
ou da lavratura da ata, nos

12.1.1.1 Habilitação ou inabilitação da licitante;

12.1.1.2 Julgamento das propostas;

12.1.1.3 Anulação ou revogação da licitação;

12.1.1.4 Rescisão do contrato, nos termos do inciso I do Art
nº.

12.1.1.5 Aplicação das penalidades de advertência, suspensão
temporária 

12.1.2 Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 
relacionada com o objeto dessa licitação ou do cont
caiba recurso hierárquico; 

12.1.3 Pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dia
dispõe o artigo 109, inciso III da Lei 8.666/93. 

12.2  A intimação dos atos referidos nos subitens 12.1.1
Edital, excluídos os relativos às advertências e mu
subitem 12.1.5 será feita mediante publicação no Di
Federal, salvo, para os casos previstos no subitem 
os prepostos dos licitantes no ato em que foi adota
poderá ser feita por comunicação direta aos interes

por folha pelos membros da CEL, seguidos neste ato pelos licitantes ou seus 
representantes presentes à reunião, sendo-lhes facultado o exame dos mesmos.

Lavratura de ata, na qual ficarão registradas todas as ocorrências, devendo a 
nada pelas licitantes presentes e pelos membros da CEL.

O julgamento da Proposta de Preço serão feitos pela CEL em reunião fechada, 
posterior à primeira sessão pública, cujo resultado será publicado no Diário Oficial do 

publicação do Resultado Final de Julgamento no DODF
prazo recursal de que trata o CAPÍTULO 12 deste Edital.

Decididos os recursos ou após transcorrer o prazo decadencial para interposição 
de recursos, a CEL emitirá relatório conclusivo do resultado da licitação, conforme 
disposto no CAPÍTULO 13.1 deste Edital.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Dos atos praticados em decorrência desta licitação, cabem:

Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, nos casos de: 

Habilitação ou inabilitação da licitante;

Julgamento das propostas;

Anulação ou revogação da licitação;

Rescisão do contrato, nos termos do inciso I do Art
nº. 8.666/93; 

Aplicação das penalidades de advertência, suspensão
temporária ou de multa. 

Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto dessa licitação ou do contrato, de que não 
caiba recurso hierárquico; 

Pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme 
o artigo 109, inciso III da Lei 8.666/93. 

A intimação dos atos referidos nos subitens 12.1.1.1
Edital, excluídos os relativos às advertências e multa de mora, e no 
subitem 12.1.5 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Distri
Federal, salvo, para os casos previstos no subitem 12.1.1
os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

por folha pelos membros da CEL, seguidos neste ato pelos licitantes ou seus 
lhes facultado o exame dos mesmos.

Lavratura de ata, na qual ficarão registradas todas as ocorrências, devendo a 
nada pelas licitantes presentes e pelos membros da CEL.

O julgamento da Proposta de Preço serão feitos pela CEL em reunião fechada, 
 será publicado no Diário Oficial do 

publicação do Resultado Final de Julgamento no DODF, correrá o 

ecadencial para interposição 
tado da licitação, conforme 

Dos atos praticados em decorrência desta licitação, cabem:

Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato 

Rescisão do contrato, nos termos do inciso I do Art. 79 da Lei 

Aplicação das penalidades de advertência, suspensão 

Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto dessa licitação ou do contrato, de que não 

Pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme 

.1 a 12.1.1.4 deste 
Edital, excluídos os relativos às advertências e multa de mora, e no 
subitem 12.1.5 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Distrito 
Federal, salvo, para os casos previstos no subitem 12.1.1.5, se presentes 
os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.



12.3  O recurso previsto nos subitens 12.1.1.1 e 12.1.1.2 terá efeito suspensivo, 
podendo o(a) Diretor(a) Presidente, em decisão motivada e presentes as 
razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia 
suspensiva aos demais recursos.  

12.4  Interposto o recurso, este será comunicado aos demais licitantes que 
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

12.5  O recurso será dirigido ao(à) Diretor(a) Presidente do METRÔ-DF, por 
intermédio da CEL, podendo esta reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida pelo(a) Diretor(a)-
Presidente do METRÔ-DF dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  

12.6  O recurso deverá, obrigatoriamente, ser protocolado junto ao Presidente da 
CEL, no endereço citado no subitem 1.2 deste Edital. 

CAPÍTULO 13  DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

13.1  Julgadas e classificadas as propostas, a autoridade competente deliberará 
quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação, nos termos do 
disposto no art. 43, inciso V da Lei nº 8.666/1993.

CAPÍTULO 14  DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES

14.1  A contratação será formalizada por meio de contrato, conforme Minuta de 
Contrato – ANEXO II deste Edital, pela Procuradoria Jurídica do METRÔ-
DF, que estará vinculado ao Edital e seus anexos, à Lei nº. 8.666/93, ao 
Decreto Distrital nº. 26.851/2006 e aos preceitos de Direito Público, 
aplicando-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
as disposições de Direito Privado. 

14.2  O METRÔ-DF emitirá o Contrato e convocará regularmente a licitante 
vencedora para a assinatura, que deverá ser feita em até 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da convocação para tal ato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 
8.666/93 e no presente Edital. 

14.3  A empresa ou sociedade estrangeira, reunida em consórcio ou não, 
adjudicatária do objeto, não poderá assinar o respectivo contrato 
administrativo antes de fazer prova de funcionamento regular no Brasil, 



conforme consigna o artigo 1.134 da Lei nº. 10.406/
Civil; 

14.4  O prazo referido no subitem 14.2 poderá ser prorrog
período, quando solicitado pela parte durante o seu
ocorra motivo justif

14.5  Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 14.2, é fa
convocar os demais licitantes, sucessivamente e por
classificação, para fazê
propostas pelo primeiro 
ou revogar a licitação independentemente da cominaç
81 da Lei nº. 8.666/93.

14.6  O não comparecimento para a assinatura do Contrato 
subitem 14.2 caracteriza o descumpr
sujeitando o adjudicatário às penalidades aludidas 
observando-se que, no caso de aplicação de multa, esta será de
(quinze por cento) sobre o valor da proposta.

14.6.1 O disposto neste subitem não se aplica aos
nos termos do subitem 14.5, não aceitarem a contrat
condições propostas pelo primeiro adjudicatário, in
prazo e preço.

14.7  A contratação poderá ser alterada unilateralmente p
acordo das partes, devidamente justificado, conforme os in
art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações impostas p

14.8  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas co
acréscimos ou supressões que se fizerem no 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza
facultadas as supressões além deste limite, resulta
partes contratantes.

14.9  Quaisquer novos tributos ou encargos legais que ven
alterados ou extintos após a efetivação da contrata
comprovadamente, reflitam nos preços contratados, i
destes para mais ou para menos, conforme o caso.

14.10  A competência para autorizar a alteração do ajuste 
14.6,14.7 e 14.8 é atribuída à Diretoria Colegiada 

CAPÍTULO 15  DO REAJUSTAMENTO

15.1  O valor contratado será fixo e irreajustável, porém p
anualmente mediante requerimento da contratada, obs

conforme consigna o artigo 1.134 da Lei nº. 10.406/2002 

O prazo referido no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo METRÔ-DF. 

Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 14.2, é facultado ao METRÔ
convocar os demais licitantes, sucessivamente e por
classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços e prazos,
ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 
81 da Lei nº. 8.666/93.

O não comparecimento para a assinatura do Contrato no prazo definido no 
subitem 14.2 caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando o adjudicatário às penalidades aludidas 

se que, no caso de aplicação de multa, esta será de
(quinze por cento) sobre o valor da proposta.

O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes que, convocados 
nos termos do subitem 14.5, não aceitarem a contratação nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto a 
prazo e preço.

A contratação poderá ser alterada unilateralmente pelo METRÔ
das partes, devidamente justificado, conforme os in

art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações impostas pela Lei nº. 8.883/94.

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições ajustadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, sendo 
facultadas as supressões além deste limite, resultantes de acordo entre as 
partes contratantes.

Quaisquer novos tributos ou encargos legais que venham a 
alterados ou extintos após a efetivação da contrata
comprovadamente, reflitam nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso.

A competência para autorizar a alteração do ajuste de que trata o
14.6,14.7 e 14.8 é atribuída à Diretoria Colegiada do METRÔ

DO REAJUSTAMENTO

valor contratado será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno 

conforme consigna o artigo 1.134 da Lei nº. 10.406/2002 – Novo Código 

O prazo referido no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 

Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 14.2, é facultado ao METRÔ-DF 
convocar os demais licitantes, sucessivamente e por ordem de 

lo em igual prazo, nas mesmas condições 
classificado, inclusive quanto aos preços e prazos, 

ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 

O não comparecimento para a assinatura do Contrato no prazo definido no 
imento total da obrigação assumida, 

sujeitando o adjudicatário às penalidades aludidas neste Edital, 
se que, no caso de aplicação de multa, esta será de 15% 

licitantes que, convocados 
nos termos do subitem 14.5, não aceitarem a contratação nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto a 

A contratação poderá ser alterada unilateralmente pelo METRÔ-DF ou por 
das partes, devidamente justificado, conforme os incisos I e II do 

art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações impostas pela Lei nº. 8.883/94.

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições ajustadas, os 
objeto contratual, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, sendo 
facultadas as supressões além deste limite, resultantes de acordo entre as 

Quaisquer novos tributos ou encargos legais que venham a ser criados, 
alterados ou extintos após a efetivação da contratação e, 
comprovadamente, reflitam nos preços contratados, implicarão a revisão 

A competência para autorizar a alteração do ajuste de que trata os subitens 
14.6,14.7 e 14.8 é atribuída à Diretoria Colegiada do METRÔ-DF. 

valor contratado será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno 



mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 
proposta, pela variação do Índice Nacional de Custo da Construção – 
INCC, ou outro que vier a substituí-lo. 

15.1.1 Eventual reajuste não incidirá sobre etapas/parcelas do empreendimento 
com autorização de faturamento emitida pelo METRÔ-DF anterior ao 
interregno mínimo de um ano, ou com atraso de cronograma por culpa 
da contratada. 

CAPÍTULO 16  DOS PRAZOS

16.1  O prazo de vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses, contados da 
data de sua assinatura. 

16.2  No caso de a licitante vencedora ser consórcio de empresas, este fica 
obrigado a promover, antes da celebração do Contrato, a constituição e o 
seu registro, nos exatos termos do compromisso apresentado nesta 
licitação. 

16.3  O Prazo de execução dos serviços será de 15 (quinze) meses, contados da 
data de recebimento da Ordem de Serviço (OS). 

16.3.1. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 
poderão ser prorrogados nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei 8.666/93. 

CAPÍTULO 17  DA GARANTIA

17.1  A licitante vencedora deverá recolher, em nome do METRÔ-DF, em até 10 
(dez) dias após a data da assinatura do contrato, uma das seguintes 
modalidades de garantia, conforme estipulado no Artigo 56 Parágrafo 2º da 
Lei nº 8.666/93: 

17.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

17.1.2. Seguro-Garantia; ou 

17.1.3. Fiança Bancária 

17.2  As garantias a que se referem os subitens 17.1.1 a 17.1.3, serão de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato. 

17.3  A Fiança Bancária formalizar-se-á por meio de carta de fiança fornecida por 
Banco ou Caixa Econômica que, por si ou pelos acionistas, detentores de 
seu controle ou administradores que não participem do capital ou da 
direção da Contratada, deverá estar devidamente registrada em cartório 
competente, conforme Modelo de Carta Fiança Bancária em garantia das 
obrigações contratuais – ANEXO IV deste Edital. 

17.3.1. Na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 



17.4  Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhid
vencedora, este deverá cobrir todo o prazo 
acrescido de 30 (trinta) dias.

17.4.1. O comprovante de recolhimento de qualquer das garan
trata o item 17.1 deverá ser apresentado ao Departa
Financeiro do METRÔ

17.5  A garantia depositada poderá, a critério do ME
cobrir eventuais multas e/ou não cumprimento de obr
assumidas pela Contratada.

17.6  Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a g
reconstituída imediatamente pela Contratada, de for
compatível com o valor da contratação.

17.7  Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Cont
deverá ser renovada, mantendo
sobre o valor do Contrato, atualizado, e cobrindo

17.8  A garantia prestada pela Contratada será liberada o
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualiz

17.9  Será considerada extinta a garantia: (a) com a devo
fiança ou autorização para o levant
dinheiro a título de garantia, acompanhada de decla
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cláusulas do contrato; (b) no prazo de 30 (trinta) 
vigência do contrato, caso a Administração não comuni
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos

17.10  A garantia escolhida pela Contratada poderá ser sub
decorrer da execução do contrato, com anuênc

CAPÍTULO 18  DA FISCALIZAÇÃO

18.1  O METRÔ-DF fiscalizará os serviços, diretamente ou através 
representantes devidamente credenciados, de acordo 
Companhia e outras indicações no instrumento contra

18.2  A fiscalização, por parte do 
responsabilidade quanto à perfeita execução dos ser
de todos os preceitos de boa técnica.

18.3  Toda comunicação entre a Contratada e o METRÔ
serviços, deverá ser feita por escri

18.4  O serviço deverá ser executado conforme cronograma es

Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhid
vencedora, este deverá cobrir todo o prazo de vigência do contrato, 
acrescido de 30 (trinta) dias.

O comprovante de recolhimento de qualquer das garan
trata o item 17.1 deverá ser apresentado ao Departamento Econômico
Financeiro do METRÔ-DF. 

A garantia depositada poderá, a critério do METRÔ-DF, ser utilizada para 
cobrir eventuais multas e/ou não cumprimento de obrigações contratuais 
assumidas pela Contratada.

Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a garantia deverá ser 
reconstituída imediatamente pela Contratada, de forma a mante
compatível com o valor da contratação.

Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Cont
deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor do Contrato, atualizado, e cobrindo-se o prazo prorroga

A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

Será considerada extinta a garantia: (a) com a devolução da apólice, carta 
fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; (b) no prazo de 30 (trinta) dias após o término da 

gência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de 
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

A garantia escolhida pela Contratada poderá ser substituída por outra no 
decorrer da execução do contrato, com anuência do METRÔ

DA FISCALIZAÇÃO

DF fiscalizará os serviços, diretamente ou através 
representantes devidamente credenciados, de acordo com os padrões da 
Companhia e outras indicações no instrumento contratual, 

A fiscalização, por parte do METRÔ-DF, não exime a Contratada de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços e a observância 
de todos os preceitos de boa técnica.

Toda comunicação entre a Contratada e o METRÔ-DF, relacionada com os 
serviços, deverá ser feita por escrito para o gestor do contrato.

serviço deverá ser executado conforme cronograma es

Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela licitante 
de vigência do contrato, 

O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de que 
trata o item 17.1 deverá ser apresentado ao Departamento Econômico-

DF, ser utilizada para 
cobrir eventuais multas e/ou não cumprimento de obrigações contratuais 

Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a garantia deverá ser 
reconstituída imediatamente pela Contratada, de forma a manter o valor 

Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Contrato, a garantia 
se o percentual de 5% (cinco por cento) 

se o prazo prorrogado. 

A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

Será considerada extinta a garantia: (a) com a devolução da apólice, carta 
amento de importâncias depositadas em 

dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; (b) no prazo de 30 (trinta) dias após o término da 

gência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de 
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

A garantia escolhida pela Contratada poderá ser substituída por outra no 
ia do METRÔ-DF. 

DF fiscalizará os serviços, diretamente ou através de 
representantes devidamente credenciados, de acordo com os padrões da 
Companhia e outras indicações no instrumento contratual, 

DF, não exime a Contratada de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços e a observância 

DF, relacionada com os 
to para o gestor do contrato.

serviço deverá ser executado conforme cronograma estabelecido na 



Parte VII do Projeto Básico – ANEXO I – deste Edital.  

CAPÍTULO 19  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

19.1  Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada, além daquelas 
estabelecidas no Item 15 do Projeto Básico – ANEXO I deste Edital: 

19.1.1 Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto do contrato; 

19.1.2 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do objeto do contrato; 

19.1.3  Cumprir e fazer cumprir as normas sobre medicina e segurança do 
trabalho; 

19.1.4 Obedecer, rigorosamente, as condições deste Edital e seus anexos que 
são partes integrantes desta licitação; 

19.1.5  Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua 
atividade como empresa legalmente habilitada para a prestação dos 
serviços objeto da licitação; 

19.1.6  Manter durante a execução do instrumento contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
qualificação exigidas no Edital e seus anexos; 

19.1.7 Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-
DF, considerando-se a continuidade cronológica e física dos trabalhos, 
em conformidade com as disposições do Projeto Básico – ANEXO I 
deste Edital, de maneira a evitar interrupções ou paralisações; 

19.1.8 Atender às determinações expressas da Gestão/fiscalização; 

19.1.9 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE ou pelos Órgãos de 
Controle vinculados a Administração Pública, os documentos relativos à 
contabilidade da contratação, segregados em contas específicas (por 
sistemas) da contabilidade das empresas, no caso de Consórcio; 

19.1.9.1 Na documentação contábil deve constar o detalhamento 
completo dos gastos com recursos humanos e materiais 
empregados na execução do objeto contratual, bem como outras 
informações a serem solicitadas pela CONTRATANTE, a fim de 
acompanhar os custos regulares do contrato. 

19.1.10 Ressarcir imediatamente ao METRÔ-DF, após o recebimento da 
notificação respectiva, no caso de eventuais desvios ou danos causados 
aos bens sob sua responsabilidade, sob pena de glosa de qualquer 
quantia que tenha a receber junto à Companhia; 



19.1.11 Observar, rig
Técnicas, as leis e regulamentos pertinentes

19.1.12 Contratar, preferencialmente, trabalhadores 
Administrativa em que se realizar a obra, respeitad
capacitação e o processo seletivo da empresa licita
Distrital nº 4.138, de 05 de maio de 2008.

19.2  O(s) profissional(ais) indicado(s) pela licitante, 
proposta, para fins de comprovação da capacitação t
deverá(ão) participar da execução do serviço objeto
a substituição por profissionais de experiência equ
que aprovado pelo METRÔ
novamente, o vínculo dos profissionais.

19.3  No caso de empresas reunidas em consórcio
seguintes obrigações:

19.3.1 O consórcio não se constitui, nem se constituirá em
distinta da de seus membros;

19.3.2 Após a contratação, o consórcio poderá alterar a su
constituição somente após a anuência do METRÔ
consorciada, deverá comprovar todos os requisitos d
qualificação previs
outra consorciada;

19.3.3 O consórcio somente se extinguirá após o cumpriment
as obrigações contratuais

19.4  Cabe à Contratada a responsabilidade civil e pessoa
dano que cause ao METRÔ
omissão em decorrência da execução dos serviços obj

19.5  Na hipótese de chamamento do METRÔ
função dos serviços prestados pela Contratada, esta
todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ
faturas devidas as importâncias estimadas no proces

19.6  Constituem obrigações e responsabilidades do METRÔ
estabelecidas no Item 1

19.6.1 Designar empregado(s) ou comissão gestora para real
e o acompanhamento da execução do objeto, por meio 
serviços; 

19.6.2 Relacionar-se com a Contratada exclusivamente por meio de pess
ele indicado; 

19.6.3 Comunicar a Contratada qualquer ocorrência verifica

Observar, rigorosamente, o Código Civil Brasileiro, as Normas 
Técnicas, as leis e regulamentos pertinentes; 

Contratar, preferencialmente, trabalhadores residentes
Administrativa em que se realizar a obra, respeitados os requisitos de 
capacitação e o processo seletivo da empresa licitante
Distrital nº 4.138, de 05 de maio de 2008.

O(s) profissional(ais) indicado(s) pela licitante, na época da
proposta, para fins de comprovação da capacitação técnico
deverá(ão) participar da execução do serviço objeto da licitação, admitindo
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

ado pelo METRÔ-DF. Para tanto, a Contratada deverá comprovar, 
novamente, o vínculo dos profissionais.

No caso de empresas reunidas em consórcio, observar
seguintes obrigações:

O consórcio não se constitui, nem se constituirá em
distinta da de seus membros;

Após a contratação, o consórcio poderá alterar a sua composição ou 
constituição somente após a anuência do METRÔ-DF. Para tanto, a nova 
consorciada, deverá comprovar todos os requisitos d
qualificação previstos neste Edital, seja em acréscimo ou su
outra consorciada;

O consórcio somente se extinguirá após o cumprimento integral de todas 
as obrigações contratuais. 

Cabe à Contratada a responsabilidade civil e pessoal por todo e qualquer 
use ao METRÔ-DF, a terceiros ou a prepostos seus, por ação ou 

omissão em decorrência da execução dos serviços objeto dessa licitação.

Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF em juízo, a qualquer título em 
função dos serviços prestados pela Contratada, esta o
todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-DF autorizado a glosar das 
faturas devidas as importâncias estimadas no processo.

obrigações e responsabilidades do METRÔ
estabelecidas no Item 16 do Projeto Básico – ANEXO I deste Edital:

Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização 
e o acompanhamento da execução do objeto, por meio 

se com a Contratada exclusivamente por meio de pess

Comunicar a Contratada qualquer ocorrência verificada no âmbito dos 

orosamente, o Código Civil Brasileiro, as Normas 

residentes na Região 
Administrativa em que se realizar a obra, respeitados os requisitos de 
capacitação e o processo seletivo da empresa licitante, conforme Lei 

na época da apresentação da 
proposta, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, 
deverá(ão) participar da execução do serviço objeto da licitação, admitindo-se 
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

DF. Para tanto, a Contratada deverá comprovar, 

, observar-se-ão, ainda, as 

O consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica 

Após a contratação, o consórcio poderá alterar a sua composição ou 
DF. Para tanto, a nova 

consorciada, deverá comprovar todos os requisitos de habilitação e 
tos neste Edital, seja em acréscimo ou substituição de 

O consórcio somente se extinguirá após o cumprimento integral de todas 

Cabe à Contratada a responsabilidade civil e pessoal por todo e qualquer 
DF, a terceiros ou a prepostos seus, por ação ou 

omissão em decorrência da execução dos serviços objeto dessa licitação.

DF em juízo, a qualquer título em 
função dos serviços prestados pela Contratada, esta obriga-se a assumir 

DF autorizado a glosar das 

obrigações e responsabilidades do METRÔ-DF, além daquelas 
ANEXO I deste Edital:

Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização 
e o acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de 

se com a Contratada exclusivamente por meio de pessoa por 

Comunicar a Contratada qualquer ocorrência verificada no âmbito dos 



serviços executados; 

19.6.4 Solicitar a substituição do serviço que apresentar vícios, defeitos ou 
incorreções ou que não estiver de acordo com o objeto contratado. 

19.7  O recebimento do objeto contratado se dará nos termo do item 21 do Anexo I- 
Projeto Básico. 

CAPÍTULO 20  DO PAGAMENTO
20.1  Para a Contratada com sede ou domicílio no Distrito Federal, que possua 

créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os 
pagamentos serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, 
em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto, 
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja 
receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº. 32.767 de 17/02/2011. 

20.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade a licitante de outros Estados 
da Federação que, comprovadamente, não possuam filiais e/ou 
representação no Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número 
de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento 
bancário. 

20.2  A forma de pagamento obedecerá ao seguinte procedimento: 

20.2.1. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/fatura após a conclusão, 
entrega e aprovação pela Gestão/Fiscalização de METRÔ-DF de cada 
produto, conforme estipulado no cronograma físico Financeiro – Parte 
VII do Anexo I - Projeto básico. 

20.2.2. Cabe ao Gestor do Contrato pelo Metrô o ateste da 
Nota/Fiscal/Fatura após aprovação dos serviços entregue.  

20.3  O pagamento será efetuado, conforme normas de execução financeira e 
orçamentária do Governo do Distrito Federal, até 15 dias, contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal de serviços devidamente atestada, e desde que 
o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento; 

20.4  O pagamento poderá ficar retido, caso a Contratada deixe de cumprir 
quaisquer obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, 
segurança e de medicina do trabalho, legislação trabalhista e outras 
pertinentes. 

20.5  O pagamento da última fatura ficará condicionado à retirada de todas as 
pendências. 

20.6  Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF no pagamento 
relativo às parcelas devidas para o período, o valor devido será corrigido 
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, 
na forma descrita no § 4° do Art. 36 da IN nº 02, de 30 de abril de 2008 
MPOG. 

20.7  Para que o pagamento da parcela para o produto possa ser liberado, a 



Contratada deverá apresentar ao METRÔ
os seguintes documentos em plena validade:

20.7.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débit
à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria
PGFN ou pela Secretaria da Receita F

20.7.2. Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS 
Caixa Econômica Federal;

20.7.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalent

20.7.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou
com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Supe
da Lei nº. 12.440/2011; 

20.7.4 Autorização de Faturamento 

20.8  Documentos de cobrança rejeitados por erros ou inco
preenchimento serão formalmente enviados à Contrata
de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua a

20.9  Em caso de rejeição da Fatura/Nota Fiscal relativa
motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagame
contado a partir da data da nova protocolização.

20.10  Serão emitidas notas de empenho em favor da CONTRAT
empenho(s) direto(s) em favor da(s) empresa(s) menc
deste Contrato. 

20.11  No pagamento de cada etapa ou parcela será verifica
seguridade social e o cumprimento das obrigações tr
CONTRATADA e da subcontratada em relação ao efetivo
contratar. 

CAPÍTULO 21  DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1  A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hip

a totalidade dos serviços relacionados ao escopo de
21.2  Será permitida a subcontratação de empresas para a 

nos termos do artigo 72 da Lei 8
30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, 
obrigações e responsabilidades da CONTRATADA que co
responsável, perante o METRÔ
terceiros, pelos termos do Contrato.

21.2.1 O limite percentual de 30% (trinta por cento) já in
subcontratação compulsória prevista no item 21.4.

21.3  DA SUBCONTRATAÇÃO.

21.3.1 Caso julgue necessário,

Contratada deverá apresentar ao METRÔ-DF, juntamente com a Nota Fiscal, 
os seguintes documentos em plena validade:

de regularidade para com a Fazenda Federal mediante
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS 

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

Autorização de Faturamento – AF emitida pelo Metrô-DF.

Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu 
preenchimento serão formalmente enviados à Contratada, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação.
Em caso de rejeição da Fatura/Nota Fiscal relativa ao período devido, 
motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser 
contado a partir da data da nova protocolização.
Serão emitidas notas de empenho em favor da CONTRAT
empenho(s) direto(s) em favor da(s) empresa(s) mencionada(s) no item 

No pagamento de cada etapa ou parcela será verificada a regularidade com a 
seguridade social e o cumprimento das obrigações tr
CONTRATADA e da subcontratada em relação ao efetivo de pessoal que 

DA SUBCONTRATAÇÃO/ SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA 
A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar 
a totalidade dos serviços relacionados ao escopo desta contratação. 
Será permitida a subcontratação de empresas para a prestação dos serv
nos termos do artigo 72 da Lei 8.666/93, com suas alterações, até o limite de 
30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, sem descaracterizar as 
obrigações e responsabilidades da CONTRATADA que co
responsável, perante o METRÔ-DF, órgãos e entidades públicas e privadas e 
terceiros, pelos termos do Contrato.

O limite percentual de 30% (trinta por cento) já inclui o percentual de 
subcontratação compulsória prevista no item 21.4.

DA SUBCONTRATAÇÃO.

Caso julgue necessário, a CONTRATADA

DF, juntamente com a Nota Fiscal, 

de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a 
os relativos a Tributos Federais e 

 Geral da Fazenda Nacional – 

Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela 

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
rior do Trabalho – TST, nos termos 

DF.

Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu 
preenchimento serão formalmente enviados à Contratada, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação.

ao período devido, 
motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser 

Serão emitidas notas de empenho em favor da CONTRATADA e, também, 
onada(s) no item 21.4 

No pagamento de cada etapa ou parcela será verificada a regularidade com a 
seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da 
CONTRATADA e da subcontratada em relação ao efetivo de pessoal que 

SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA 
A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar 
a totalidade dos serviços relacionados ao escopo desta contratação. 
Será permitida a subcontratação de empresas para a prestação dos serviços, 

666/93, com suas alterações, até o limite de 
30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, sem descaracterizar as 
obrigações e responsabilidades da CONTRATADA que continuará sendo 

órgãos e entidades públicas e privadas e 

O limite percentual de 30% (trinta por cento) já inclui o percentual de 

poderá solicitar a 



subcontratação de serviços, desde que submeta previamente à 
GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do METRÔ-DF, com vistas à aprovação, a sua 
intenção de delegar partes do objeto a outrem, apresentando documentos que 
atestem a idoneidade e capacitação técnica, fiscal e trabalhista da 
SUBCONTRATADA. 
21.3.2 A solicitação deverá ser analisada e poderá ser aprovada ou não 
pelo Gestor do Contrato. Se autorizada, a CONTRATADA deverá realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da SUBCONTRATADA, bem como 
responderá perante o METRÔ-DF pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
21.3.3 A subcontratação não desobriga a CONTRATADA perante o 
METRÔ-DF, naquilo que transferiu à execução de terceiros. Todos os ônus 
decorrentes, inclusive erros, omissões, defeitos e imperfeições deverão ser de 
responsabilidade da CONTRATADA.   

21.4  DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA. 

21.4.1 Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II da Lei Complementar 
Federal no 123/2006 c/c art. 27 da Lei Distrital no 4.611/2011 e art. 9º do 
Decreto Distrital no 35.592/2014, a licitante deverá subcontratar, 
compulsoriamente, entidade(s) preferencial(is), assim considerada(s) a(s) 
microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) 
individual(is), nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar 
no 123/2006, para execução de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
objeto contratado. 
21.4.2 A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das 
subcontratações que realizar, sem prejuízo da FISCALIZAÇÃO sob 
responsabilidade do CONTRATANTE,  e será responsável pelo adimplemento 
integral do contrato. 
21.4.3 Assinado o contrato, serão emitidas as notas de empenho em favor 
da CONTRATADA e, no caso da(s) entidade(s) preferencial(is), também 
empenho direto em favor dessa(s). 
21.4.4 No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a 
regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigações 
trabalhistas da contratada e da(s) subcontratada(s) em relação ao efetivo de 
pessoal que contratar. 
21.4.5 A empresa CONTRATADA deverá substituir à subcontratada, na 
parcela referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a 
inviabilidade da substituição. 
21.4.6 A extinção da subcontratação que se refere o item anterior deverá 
ser justificada e comunicada à Administração no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas 
21.4.7 A empresa CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, 



compatibilidade, gerenciamento centralizado e quali
podendo recomendar ao órgão contratante, justificada
glosa de pagamentos.
21.4.8 Não se aplica a exigência de subcontratação compuls
o licitante for entidade preferencial.

CAPÍTULO 22  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
22.1  Os desembolsos decorrentes da execução dos serviços

estão assegurados parcialmente no orçamento de 2017
Trabalho 26.453.6216.1816.0001
Fonte de Recursos 

CAPÍTULO 23  DAS PENALIDADES 
23.1  Os licitantes e/ou contratados que não cumprirem in

e obrigações contratuais assumidas, garantida a pré
determinado pelo Decreto Distrital 26.851/2006, est
sanções: 

23.1.1 Advertência;
23.1.2 Multa; 
23.1.3 Suspensão Temporária de participação em licitação, e i

contratar com a Administração do Distrito Federal;
23.1.4 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contrata

Pública enquanto perdurarem os motivos determinante
seja promovida a reabilitação perante a própria aut
penalidade, que será concedida sempre que a Contrat
Administração pelos prejuízos resultantes e após de
aplicada com base no inciso ant

23.2  As sanções previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.
juntamente com a constante do item 23.1.2, facultad
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05

23.3  A Advertência é o aviso por 
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo

23.3.1 Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmb
procedimento licitatório;
23.3.2 Se o descumprimento da obrigação ocorrer na 
contratual, entendida desde a recusa em assinar o c

23.4  A Multa a que se refere o subitem 23.1.2 é a sanção
imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesa, po
execução do contrato, e será a
23.4.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia 

entrega de material ou execução de serviços, calcul
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em a

compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, 
odendo recomendar ao órgão contratante, justificadamente, suspensão ou 

glosa de pagamentos.
Não se aplica a exigência de subcontratação compuls

ante for entidade preferencial.

DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
Os desembolsos decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação 
estão assegurados parcialmente no orçamento de 2017, no Programa de 

26.453.6216.1816.0001, na Natureza de Despesa 44.90.51, e na 
Fonte de Recursos 135.  

DAS PENALIDADES 
Os licitantes e/ou contratados que não cumprirem integralmente as condições 
e obrigações contratuais assumidas, garantida a prévia defesa, conforme 
determinado pelo Decreto Distrital 26.851/2006, estão sujeitos às seguintes 

pensão Temporária de participação em licitação, e i
contratar com a Administração do Distrito Federal;

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior; 

As sanções previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com a constante do item 23.1.2, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
A Advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo Ordenador de Despesa:

Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmb
procedimento licitatório;

Se o descumprimento da obrigação ocorrer na 
contratual, entendida desde a recusa em assinar o contrato.

A Multa a que se refere o subitem 23.1.2 é a sanção pecuniária que será 
imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesa, por atraso injustificado na 
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia 
entrega de material ou execução de serviços, calcul
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em a

compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, 
odendo recomendar ao órgão contratante, justificadamente, suspensão ou 

Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória quando 

Os desembolsos decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação 
estão assegurados parcialmente no orçamento de 2017, no Programa de 

, na Natureza de Despesa 44.90.51, e na 

Os licitantes e/ou contratados que não cumprirem integralmente as condições 
e obrigações contratuais assumidas, garantida a prévia defesa, conforme 
determinado pelo Decreto Distrital 26.851/2006, estão sujeitos às seguintes 

pensão Temporária de participação em licitação, e impedimento de 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

As sanções previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com a constante do item 23.1.2, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo Ordenador de Despesa:

Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 

Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 

A Multa a que se refere o subitem 23.1.2 é a sanção pecuniária que será 
imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesa, por atraso injustificado na 

plicada nos seguintes percentuais:
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 
entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o 
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite 



de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a 
até 30 (trinta) dias de atraso; 

23.4.2 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na 
entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o 
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais 
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo 
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da 
obrigação contratada; 

23.4.3 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, 
por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação 
do disposto nos incisos I e II desta cláusula; 

23.4.4 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa 
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 
serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a 
parte inadimplente; 

23.4.5 até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, 
pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo 
de entrega. 

23.5  A Multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do 
art. 65, § 8º, da Lei nº. 8.666, de 1993 e será executada após regular 
processo administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade de defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/93, de 1993, 
observada a seguinte ordem: 

23.5.1 Mediante desconto no valor das parcelas devidas à Contratada; 
23.5.2 Mediante desconto no valor da garantia contratual; 
23.5.3 Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

23.6  Caso seja solicitado, quaisquer documentos relativos à contabilidade da 
contratação, segregados em contas especificas (por sistemas) da 
contabilidade das empresas CONTRATADAS, ou do Consórcio por elas 
formado, deverão apresentá-los à CONTRATANTE ou aos Órgãos de 
Controle vinculados a Administração Pública, no prazo solicitado, que não 
poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sob pena de incidência da multa de 
0,10% (zero vírgula dez por cento) sobre o valor da contratação, por dia de 
atraso, sem prejuízo das penalidades avençadas no caput desta Clausula. 

23.7  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de 
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

23.8  Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
23.8.1 O atraso não superior a 5 (cinco) dias; 



23.8.2 A execução de multa cujo montante seja inferior ao 
custos de cobrança.

23.9  A Multa poderá ser aplicada cumulativamente com out
natureza e a gravidade da fal
23.2, e observado o princípio da proporcionalidade.

23.10  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato d
rescindido, exceto se houver justificado interesse 
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na f
23.4.2. 

23.11  A sanção pecuniária prevista no subitem 2
de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

23.12  A Suspensão é a sanção que impede temporariamente o
participar de licitações e de contratar com a Admin
prazos a seguir: 

23.12.1 Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo d
emitida   pelo METRÔ
inadimplente; 
23.12.2 Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

23.12.2.1 Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou 
falsificados nas licitações, objetivando obter, par
vantagem decorrente da Adjudicação do objeto da lic

23.12.2.2 Tenha praticado atos il
da licitação; 

23.12.2.3 Receber qualquer das multas previstas no artigo ant
não efetuar o pagamento.

23.13  É competente para aplicar a penalidade de suspensão
Despesa: 

22.13.1. Quando o descumprimento da obrigação ocorr
procedimento licitatório;

22.13.2. Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
contratual, entendida desde a recusa em assinar o c

23.14  A penalidade de suspensão será publicada no Diário 
Federal. 

23.15  A Declaração de Inidoneidade será aplicada pelo Diretor
dos motivos informados pelo Diretor da área interes

23.16  A Declaração de Inidoneidade prevista no item anter
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a p
promovida a reabilitação perante a própria autorida
concedida sempre que a Contratada ressarcir o METRÔ
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo

23.17  A Declaração de Inidoneidade e/o

A execução de multa cujo montante seja inferior ao 

A Multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no subitem 
23.2, e observado o princípio da proporcionalidade.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou 
rescindido, exceto se houver justificado interesse do METRÔ

perior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do subitem 

A sanção pecuniária prevista no subitem 23.4.4, não se aplica nas hipóteses 
de rescisão contratual que não ensejam penalidades.
A Suspensão é a sanção que impede temporariamente o
participar de licitações e de contratar com a Administração, de acordo com os 

Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo d
pelo METRÔ-DF, a licitante e/ou Contratada permanecer 

até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:
Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou 

falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da Adjudicação do objeto da licitação;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 

Receber qualquer das multas previstas no artigo ant
não efetuar o pagamento.

É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de 

Quando o descumprimento da obrigação ocorr
procedimento licitatório;

Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
contratual, entendida desde a recusa em assinar o contrato.

A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito 

de Inidoneidade será aplicada pelo Diretor
dos motivos informados pelo Diretor da área interessada.
A Declaração de Inidoneidade prevista no item anterior permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir o METRÔ
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.
A Declaração de Inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 

A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

A Multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
ta cometida, consoante o previsto no subitem 

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou 
rescindido, exceto se houver justificado interesse do METRÔ-DF em admitir 

perior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do subitem 

.4.4, não se aplica nas hipóteses 

A Suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 
participar de licitações e de contratar com a Administração, de acordo com os 

Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de Advertência, 
DF, a licitante e/ou Contratada permanecer 

até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:
Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou 

falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da Adjudicação do objeto da licitação;

ícitos visando a frustrar os objetivos 

Receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e 

É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de 

Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 

Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 
contratual, entendida desde a recusa em assinar o contrato.

A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito 

de Inidoneidade será aplicada pelo Diretor-Presidente, à vista 

A Declaração de Inidoneidade prevista no item anterior permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir o METRÔ-DF pelos prejuízos 
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

u sua extinção será publicada no Diário 



Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 
8.666, de 1993. 

23.18  As sanções de Suspensão e Declaração de Inidoneidade poderão também 
ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos 
regidos pelas Leis Federais nos 8.666/93: 
23.18.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
23.18.2 Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da 

licitação; 
23.18.3 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração, em virtude de atos ilícitos praticados. 
23.19  É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das 

penas de Advertência, Suspensão Temporária ou de Multa, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 
23.19.1 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 

que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

23.20  Na contagem dos prazos estabelecidos neste capítulo, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

23.21  Os prazos referidos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no 
METRÔ-DF. 

23.22  Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e após 
o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por 
despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, devendo constar: 
23.22.1  A origem e o número do processo em que foi proferido o 

despacho; 
23.22.2 O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
23.22.3 O fundamento legal da sanção aplicada; 
23.22.4 O nome ou a razão social do punido, com o número de sua 

inscrição no Cadastro da Receita Federal. 
23.23  Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito 

Federal as sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por 
meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº. 8.666/93. 

23.24  Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo 
Decreto no26.851/2006, a licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à 
composição das perdas e danos causados ao METRÔ-DF pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 



CAPÍTULO 24  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1  Toda a documentação fornecida pelo METRÔ
poderá ser utilizada para c
divulgação e/ou utilização, total ou parcial, para 
os expressos neste Edital, sob pena de responder pe
documentos. 

24.2  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e 
e dos documentos apresentados, em qualquer época.

24.3  Havendo consórcio de empresas licitantes, o mesmo n
composição ou constituição durante o período da Lic

24.4  A CEL reserva-se no direito de realizar diligências destinadas a 
complementar a instrução do processo e/ou solicitar
contato pessoal, informações ou esclarecimentos adi
apresentada, devendo a li
inclusão posterior de documentos ou informações que
originalmente da proposta.

24.5  A CEL poderá admitir propostas ou documentos que ap
forma ou erros evidentes, sempre que est
substantivas ou que sua correção não viole o princí
licitantes. 

24.5.1 No caso de divergência entre o valor global da prop
algarismo e o indicado por extenso, predominará o ú
as correções correspondentes.

24.6  Poderá a CEL inabilitar qualquer licitante por moti
habilitação em razão de fatos supervenientes ou só 
julgamento das propostas.

24.7  São inaceitáveis alegações futuras, declaração de d
estados, totalidades, partes ou detalhes que imposs
execução dos serviços do objeto licitado.

24.8  O futuro instrumento contratual decorrente da licit
títulos de crédito, para efeito de circulação, 
incorrerá nas penas previstas em norma competente. 
qualquer título do METRÔ
faturas da Contratada o custo para regularização da
independentemente da a

24.9  A simples apresentação de proposta não envolve qual
contratação por parte do METRÔ
irretratável aceitação das condições desta licitaçã

24.10  O valor global estimado da contratação para o perío
(quinze) meses é de 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Toda a documentação fornecida pelo METRÔ–DF às proponentes, somente 
poderá ser utilizada para consulta, sendo vedada a sua reprodução, 
divulgação e/ou utilização, total ou parcial, para quaisquer outros fins que não 
os expressos neste Edital, sob pena de responder pelo uso indevido desses 

As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados, em qualquer época.
Havendo consórcio de empresas licitantes, o mesmo não poderá alterar a sua 
composição ou constituição durante o período da Licitação.

se no direito de realizar diligências destinadas a 
complementar a instrução do processo e/ou solicitar por escrito ou através de 
contato pessoal, informações ou esclarecimentos adicionais à documentação 
apresentada, devendo a licitante cingir-se ao que for solicitado, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 
originalmente da proposta.
A CEL poderá admitir propostas ou documentos que apresentem vícios de 
forma ou erros evidentes, sempre que estes vícios não abranjam questões 
substantivas ou que sua correção não viole o princípio de igualdade dos 

No caso de divergência entre o valor global da proposta expresso em 
algarismo e o indicado por extenso, predominará o último, fazendo

correções correspondentes.
Poderá a CEL inabilitar qualquer licitante por motivos relacionados à 
habilitação em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento das propostas.
São inaceitáveis alegações futuras, declaração de desconheciment
estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a 
execução dos serviços do objeto licitado.
O futuro instrumento contratual decorrente da licitação não induz analogia aos 
títulos de crédito, para efeito de circulação, hipótese em que a Contratada 
incorrerá nas penas previstas em norma competente. O protesto indevido de 
qualquer título do METRÔ-DF garante ao mesmo o direito de glosar das 
faturas da Contratada o custo para regularização da
independentemente da aplicação das penalidades legais.
A simples apresentação de proposta não envolve qualquer compromisso de 
contratação por parte do METRÔ-DF, importando, entretanto, irrestrita e 
irretratável aceitação das condições desta licitação e dos termos deste Edital.
O valor global estimado da contratação para o período de execução de 15 
(quinze) meses é de R$ 20.667.470,59 (vinte milhões seiscentos e sessenta 

DF às proponentes, somente 
onsulta, sendo vedada a sua reprodução, 

quaisquer outros fins que não 
os expressos neste Edital, sob pena de responder pelo uso indevido desses 

legitimidade das informações 

Havendo consórcio de empresas licitantes, o mesmo não poderá alterar a sua 
composição ou constituição durante o período da Licitação.

se no direito de realizar diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo e/ou solicitar por escrito ou através de 
contato pessoal, informações ou esclarecimentos adicionais à documentação 

se ao que for solicitado, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 

A CEL poderá admitir propostas ou documentos que apresentem vícios de 
es vícios não abranjam questões 

substantivas ou que sua correção não viole o princípio de igualdade dos 

No caso de divergência entre o valor global da proposta expresso em 
algarismo e o indicado por extenso, predominará o último, fazendo-se 

Poderá a CEL inabilitar qualquer licitante por motivos relacionados à 
habilitação em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

São inaceitáveis alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, 
estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a 

O futuro instrumento contratual decorrente da licitação não induz analogia aos 
hipótese em que a Contratada 

incorrerá nas penas previstas em norma competente. O protesto indevido de 
DF garante ao mesmo o direito de glosar das 

faturas da Contratada o custo para regularização da situação, 

A simples apresentação de proposta não envolve qualquer compromisso de 
DF, importando, entretanto, irrestrita e 

o e dos termos deste Edital.
O valor global estimado da contratação para o período de execução de 15 

seiscentos e sessenta 



e sete mil quatrocentos e setenta reais e cinquenta e nove centavos). Os 
atos decorrentes desta licitação serão públicos, exceto quanto ao conteúdo 
das propostas, até a respectiva abertura. 

24.11  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital a serem considerados no 
processo licitatório, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. 

24.12  Somente se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de 
expediente no METRÔ-DF. 

24.13  São partes integrantes deste Edital: 
24.13.1 ANEXO I – Projeto Básico; 

Parte I – Planilha Orçamentária Referencial 

Parte II – Composição do BDI de Serviço Referencial  

Parte III – Composição de Preço Unitário Referencial 

Parte IV – Composição de Encargos Sociais Referenciais 

Parte V – Composição de Fator K e TRDE 

Parte VI - Critérios de Medição  

Parte VII – Cronograma Físico-Financeiro  

Parte VIII – Modelo da Composição de Encargos Sociais 

Parte IX – Modelo da Composição de BDI Referencial 

Parte X - Modelo da Composição de Preço Unitário 

Parte XI – Modelo de Fator K e TRDE 

Parte XII – Modelo de Atestado de Visita Técnica Prévia 

Parte XIII – Modelo de Declaração de Renúncia à Visita Técnica 
Prévia  

Parte XIV – Modelo de Planilha de Medição  

Parte XV – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental 

Parte XVI - Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal 

Parte XVII - Modelo de Tabela Resumo de Atestados Técnicos 

Parte XVIII - Modelo de Livro de Ordem  

Parte XIX - Modelo Solicitação de Medição 

Parte XX - Modelo de Memória de Cálculo de Medição 

Parte XXI - Modelo de Boletim de Medição de Campo 

24.14.2  ANEXO II – Minuta de Contrato. 

ANEXO 1 - Termo de Compromisso de Conduta Ética e de 



Combate à Corrupção.

ANEXO 2 
Patrimoniais.

24.14.3 ANEXO III 

24.14.4 ANEXO IV 

ANEXO V 
Econômico

ANEXO VI 
Subcontratada(s) Compulsoriamente.

24.14  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em
de Combate à Corrupção, no telefone 0800

Combate à Corrupção.

ANEXO 2 - Termo de Cessão de Direitos Autorais e/ou 
Patrimoniais.

ANEXO III - Modelo de Declarações.   

ANEXO IV – Modelo de Carta Fiança Bancária. 

ANEXO V - Modelo de Planilha de Demonstração da Qualificação 
Econômico-Financeira. 

ANEXO VI - Entidade(s) Preferencial(ais) a ser (em) 
Subcontratada(s) Compulsoriamente.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria 
de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

Brasília-DF, 08 de 

______________________ 

Klaus Vilar Wurmbauer 

Comissão Especial de Licitação 

Presidente 

Termo de Cessão de Direitos Autorais e/ou 

Modelo de Planilha de Demonstração da Qualificação 

Entidade(s) Preferencial(ais) a ser (em) 

contato com a Ouvidoria 

de novembro de 2017. 
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Rubrica:  

OBJETO 

Contratação de empresa para obras de conclusão da Estação 110 Sul, Passagem 

para Pedestres e acessos em superfície do METRÔ-DF. 

MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

A modalidade da licitação será “concorrência” e o tipo “menor preço”. 

FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO  

A CONTRATADA prestará os serviços, na forma de execução indireta, sob o 

regime de empreitada por Preço Unitário. 

PRAZO DE EXECUÇÃO  

O prazo de execução dos serviços será de 15 (quinze) meses contados a partir do 

recebimento da OS. 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

O objeto deste Projeto Básico de Licitação será executado no Eixo Rodoviário Sul 

Estação 110 Sul, respectiva Passagem para Pedestres e acessos na superfície, 

localizada no Plano Piloto de Brasília-DF. 

VALOR DE REFERÊNCIA  

O Preço Global estimado pelo METRÔ-DF, para execução dos serviços totaliza 

R$ 20.667.470,59 (vinte milhões seiscentos e sessenta e sete mil 

quatrocentos e setenta reais e cinquenta e nove centavos).  
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SIGLAS 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ART - Anotações de Responsabilidade Técnica  

BDI – Benefícios e Despesas Indiretas 

CAT - Certidões de Acervo Técnico 

CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

CEI – Cadastro Específico do INSS 

CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

OS - Ordem de Serviço 

RRT - Registros de Responsabilidade Técnica 

SICRO - Sistema de Custos Rodoviários do DNIT 

SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
Caixa Econômica Federal 
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1. OBJETO 

Contratação de empresa para obras de conclusão da Estação 110 Sul, Passagem 

para Pedestres e acessos em superfície do METRÔ-DF. 

2. FUNDAMENTO LEGAL 

A Lei n.º 513, de 28 de julho de 1993 - que dispõe sobre a criação da Companhia 

do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF - estabelece que a finalidade do 

METRÔ-DF é planejar, projetar, construir, operar e manter os sistemas de 

transporte público coletivo sobre trilhos no Distrito Federal. 

Atuando em suas competências, o METRÔ-DF fundamenta esta contratação 

conforme os seguintes dispositivos legais: 

 Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com 

deficiência; 

 Decreto Federal n. 5.296, de 02 de dezembro de 2004. Regulamenta as 

Leis de n. 10.048/2000 e n. 10.098/2000; 

 Lei Distrital n. 3.919, de 19 de dezembro de 2006. Altera a Lei n. 2.105 de 

08 de outubro de 1998 que dispõe sobre o Código de Edificações do 

Distrito Federal; 

 Lei Distrital n. 4.317, de 09 de abril de 2009. Institui a política distrital para 

integração de pessoa com deficiência; 

 Lei Federal n. 8.666/1993: Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências; 

 Lei Distrital n. 4.566, de 04 de maio de 2011. Dispõe sobre o Plano Diretor 

de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal - PDTU/DF; 
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 Lei Federal n. 12.587, de 03 de janeiro de 2012. Instrui as diretrizes de 

Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

  Decreto n. 38.208, de 18 de maio de 2017. Aprova o Projeto Urbanístico 

das Estações em subsolo do Metrô na Asa Sul; 

3. PREMISSAS  

Este Projeto Básico de Licitação e anexos foram elaborados conforme critérios de 

sustentabilidade ambiental na contratação de obras e serviços e, segundo os 

princípios, diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a Política de Mudança 

Climática no âmbito do Distrito Federal em consonância com as seguintes Leis: 

 Lei Distrital n. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012. Dispõe sobre os critérios 

de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de 

obras e serviços pelo Distrito Federal; 

 Lei Distrital n. 4.797 de 06 de março de 2012. Estabelece princípios, 

diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a Política de Mudança 

Climática no âmbito do Distrito Federal. 

4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Projeto Básico de Licitação será executado no Eixo Rodoviário Sul 

Estação 110 Sul, respectiva Passagem para Pedestres e acessos na superfície, 

localizada no Plano Piloto de Brasília-DF. 

5. OBJETIVO 

Conclusão das obras da Estação 110 Sul, respectiva Passagem para Pedestres 

(sob os eixos W, L e Rodoviário), acessos e Lojas da Passagem.  

6. JUSTIFICATIVA 

A Estação 110 Sul, respectiva Passagem para Pedestres e acessos, integra a rede 

metroferroviária da capital federal e sua conclusão permitirá mais um ponto de 
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acesso ao sistema, especialmente para os moradores e trabalhadores da região 

central de Brasília. 

7. REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA prestará os serviços, na forma de execução indireta, sob o 

regime de empreitada por Preço Unitário. 

8. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO  

A modalidade da licitação será “concorrência” e o tipo “menor preço”. 

9. DOCUMENTOS E NORMATIVOS DE REFERÊNCIA  

Conforme documento anexo ET.3/00.6A/Z0.002 revisão 0.

10. ESCOPO 

Conforme documento anexo ET.3/00.6A/Z0.002 revisão 0.

11. PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES E CONTROLE 

Mensalmente será realizada reunião específica de Planejamento entre a 

CONTRATADA e a GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do METRÔ-DF, para verificação, 

avaliação e adequação do andamento do empreendimento e cumprimento do 

Cronograma Físico-Financeiro. A qualquer momento a critério da 

GESTÃO/FISCALIZAÇÃO poderá ser agendada reunião com a CONTRATADA. 

12. PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  

O prazo de vigência do Contrato será de 18 (dezoito) meses, contados a partir da 

data de assinatura.  

O prazo de execução dos serviços será de 15 (quinze) meses contados a partir do 

recebimento da OS. 
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13. ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA 

O Preço Global estimado pelo METRÔ-DF, para execução dos serviços totaliza R$ 

20.667.470,59 (vinte milhões seiscentos e sessenta e sete mil quatrocentos e 

setenta reais e cinquenta e nove centavos), e detalhado conforme Planilha 

Orçamentária Referencial (Parte I) com data base junho de 2017, considerando os 

seguintes BDI, Encargos Sociais, “Fator K” e TRDE:  

 BDI de serviços (Parte II): 20,94% calculado conforme Acórdão nº 

2.622/2013 TCU-Plenário; 

 Encargos Sociais Referenciais (Parte IV): 113,83% para horistas e 72,72% 

para  mensalistas; 

 Fator K e TRDE (Parte V): 1,5060 para o “Fator K” e 0,2362 para o TRDE, 

calculado conforme publicação “Orientações para elaboração de planilhas 

orçamentárias de obras públicas do TCU, 2014”.

As propostas apresentadas pelas LICITANTES deverão, obrigatoriamente, conter, 

sob pena de desclassificação, todas as COMPOSIÇÕES DE PREÇO UNITÁRIO, 

conforme item 18.1.1 deste documento. 

O orçamento de referência foi elaborado com base nos sistemas de referência de 

custos (SINAPI e SICRO) e pesquisa de mercado. 

14. MEDIÇÃO 

As medições serão apuradas por unidade executada de cada item, de acordo com 

a Planilha Orçamentária apresentada pela empresa CONTRATADA em sua 

proposta comercial, emitida com base no Orçamento Referencial (Parte I) e com o 

Cronograma Físico-Financeiro (Parte VII), bem como os Critérios de Medição 

(Parte VI). 

O Cronograma Físico-Financeiro poderá passar por ajustes na fase de execução 

do CONTRATO, desde que aprovado pela GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do METRÔ-

DF.
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As medições deverão ser solicitadas pela CONTRATADA, mediante carta 

conforme Modelo Solicitação de Medição (Parte XIX).  

A CONTRATADA deverá apresentar para análise da GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do 

METRÔ-DF a Planilha de Medição, conforme modelo (Parte XIV), juntamente com 

os Boletins de Medição de Campo (Parte XXI), e suas respectivas Memórias de 

Cálculo (Parte XX). 

A não aprovação total ou parcial das medições e/ou dos documentos de cobrança, 

bem como os prazos para sua reapresentação e reexame, em hipótese alguma 

caracterizará motivo para suspensão da execução dos serviços contratados. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA, além dos cumprimentos das prescrições do edital deste 

certame, das cláusulas do respectivo Contrato firmado com o METRÔ-DF e dos 

dispositivos legais e normativos aplicáveis à execução dos serviços contratados, 

as seguintes obrigações:

 Providenciar, em até 15 (quinze) dias do recebimento da OS, junto ao 

CREA ou CAU, as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs ou os 

Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs referentes ao objeto do 

Contrato, nos termos das Leis n.º 6.496/77 e nº 12.378/10, bem como 

matricula CEI (se for o caso); 

 Providenciar, em até 15 (quinze) dias do recebimento da OS, em 

cumprimento à Resolução n.°1.024, de 2009 – CONFEA, a confecção do 

Livro de Ordem, nos moldes do Modelo de Livro de Ordem (Parte XVIII), 

que deverá ser mantido permanentemente atualizado e no local dos 

serviços, utilizando-o regularmente para os registros e providências 

consignados no Ato Normativo nº 07, de 27 de abril de 2012 - CREA-DF e 

resolução acima citada. Cada folha do Livro de Ordem deverá vir numerada 

sequencialmente da gráfica e contar ainda com 2 (duas) vias além da 

original; 
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 Comunicar a GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO METRÔ DF, por escrito e no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer fato anormal ou extraordinário, 

que afete o andamento original dos serviços contratados; 

 Fornecer em até 30 (trinta) dias do recebimento da OS, lista com nome e 

número do documento de identidade de seus empregados alocados para 

prestação dos serviços, juntamente com cópia do RG e CPF. A lista deverá 

ser periodicamente atualizada, devendo os empregados estarem 

devidamente identificados por meio de crachás, com fotografia individual 

recente, durante a execução dos serviços; 

 Excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a 

CONTRATANTE, no interesse da execução dos serviços, julgue negligente 

ou incapaz tecnicamente, que tenha demonstrado conduta nociva e/ou 

mantiver atitude hostil para com os representantes ou prepostos da 

CONTRATANTE sem que se justifique, nesta situação, atraso no 

cumprimento dos prazos; 

 Será de responsabilidade da CONTRATADA, toda estrutura de apoio e 

segurança para a perfeita realização dos serviços objeto desta contratação; 

 Programar-se com relação aos serviços objeto desta contratação que 

interferirem nos trechos operacionais, pois deverão ser submetidos à 

Programação Semanal de Acesso (PSA) junto ao Departamento de 

Implantação.  A CONTRATADA deverá considerar a possibilidade de 

acessos serem negados em razão de prioridades operacionais. Portanto, 

recomenda-se que a alocação das equipes para cada atividade que se 

encaixe nessa situação deva acontecer após a confirmação do acesso. 

Excepcionalmente, nas situações em que o acesso for concedido à 

CONTRATADA e posteriormente negado por questões operacionais e, se 

essa situação implicar em atrasos no cronograma, o METRÔ-DF poderá 

abonar os dias de atraso correspondentes. O METRÔ-DF não se 

responsabilizará por quaisquer custos que possam decorrer de acessos 

negados ou que venham a ser cancelados; 
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 Iniciar a execução do objeto deste Projeto Básico de Licitação no primeiro 

dia útil subsequente ao recebimento da OS; 

 Garantir, durante toda a vigência do Contrato, a participação de, no mínimo, 

um Responsável Técnico pelos serviços nas reuniões técnicas entre o 

METRÔ-DF e a CONTRATADA; 

 Responder, independentemente da FISCALIZAÇÃO e do acompanhamento 

da CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoais e/ou materiais 

causados, direta ou indiretamente, ao METRÔ-DF ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na instalação dos bens estabelecidos neste 

Projeto Básico de Licitação; 

 No que diz respeito às questões ambientais, a CONTRATADA deverá: 

a) Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) da 
Obra e dar destinação adequada aos resíduos, conforme prevê a 
Legislação Ambiental; 

b) Elaborar relatórios semestrais sobre o andamento da obra para 
serem encaminhados ao Instituto Brasília Ambiental – IBRAM; 

c) Elaborar Relatório final da obra para ser encaminhado ao IBRAM; 

d) Realizar periodicamente manutenção preventiva e corretiva de 
veículos e de todos os equipamentos utilizados na obra para evitar 
riscos ao meio ambiente. 

e) Sempre que houver necessidade implantar e manter barreiras físicas 
para diminuir a velocidade de águas escoadas sobre a área; 

f) Elaborar plano de águas pluviais, evitando que os sedimentos da 
obra atinjam a drenagem pluvial; 

g) Após a conclusão das obras, promover a recuperação das áreas que 
por ventura tenham sido degradadas.   

h) Caso as vias no entorno da obra sejam afetadas com sedimentos e 
resíduos, promover a limpeza das mesmas com periodicidade 
semanal;

i) Elaborar e afixar 1 (uma) placa em local visível com dados sobre o 
empreendimento e da Autorização Ambiental, conforme Lei Distrital 
Nº 2.530/2000 e modelo do IBRAM; 
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j) Instalar no canteiro de obra containers de coleta seletiva em 
conformidade com o PGRS; 

k) Comunicar com antecedência mínima de 48 horas em veículo de 
comunicação (jornal e rádio), qualquer intervenção que altere a 
circulação de veículos na área; 

l) Elaborar e apresentar ao IBRAM previsão volumétrica relativa a 
movimentação de terra que será realizada durante a obra;  

m) Apresentar o mapa de localização e, caso necessário, a 
caracterização das áreas de bota fora onde será depositado o 
material decorrente da movimentação de terra; 

n) Promover a compensação florestal de indivíduos arbóreos 
removidos e não constantes do inventário florístico da área; 

o) Instalar, sempre que necessário, sistema de aspersão de água para 
evitar a suspensão de particulados, e; 

p) Caso necessário corrigir o sistema de drenagem pluvial com 
anuência da NOVACAP. 

 Conforme determina o artigo 111 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), e suplementado nos artigos 28 a 

33 da Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos 

Autorais) e Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996 (Regula direitos e 

obrigações relativos à propriedade industrial), a CONTRATADA deverá 

apresentar para todos os projetos técnicos, desenhos industriais, arquivos 

de modelagem estrutural e topografia de circuitos componentes de que 

trata este Projeto Básico de Licitação, no que couber, um Termo de Cessão 

de Direitos Autorais e/ou Patrimoniais. Tal exigência tem a finalidade 

específica de edição, adaptação e utilização, direta ou indireta, da obra 

técnico-científica em questão, sendo vedada a exclusividade dos direitos 

cedidos para o METRÔ-DF em relação a outros cessionários; 

 Utilizar produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem 

nativa, que tenha procedência legal. 



Projeto Básico de Licitação para a Contratação 
de empresa para obras de conclusão da 

Estação 110 Sul, Passagem para Pedestres e 
acessos do METRÔ-DF

Revisão: 1   Propriedade do METRÔ-DF Página  12 de 27 

Rubrica:  

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Caberá à CONTRATANTE: 

 Emitir a OS à CONTRATADA para a execução dos Serviços referentes a 

este Projeto Básico de Licitação; 

 Designar Gestor e equipe técnica para fiscalização da execução do 

Contrato; 

 Analisar a documentação apresentada pela CONTRATADA, bem como 

prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, formalmente, em 

até 7 (sete) dias uteis; 

 Documentar as ocorrências, em registro próprio, firmado juntamente com o 

preposto da CONTRATADA; 

 Oficializar todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial 

quanto à aplicação de penalidades, alterações e repactuações; 

 Determinar o afastamento de pessoal da CONTRATADA mobilizado para a 

execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, negligência ou 

incapacidade técnica, ao seu exclusivo critério; 

 Acompanhar a execução, supervisionando e fiscalizando os serviços 

realizados pela CONTRATADA, de forma a assegurar que esta cumpra o 

que estabelece o Contrato e os demais documentos dele integrantes; 

 Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a 

execução dos serviços, desde que associadas ao objeto do Contrato; 

 Exigir da CONTRATADA a correção dos serviços que forem considerados 

inadequados pela GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do METRÔ-DF; 

 Analisar a Medição dos serviços executados apresentada pela 

CONTRATADA, caso a mesma seja aceita pela GESTÃO/FISCALIZAÇÃO 
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do METRÔ-DF, aprovar o Boletim de Medição se cabível e emitir a 

Autorização de Faturamento (AF) que possibilitará a CONTRATADA 

apresentar as faturas correspondentes para fins de pagamento; 

 Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de 

serviços executados, encaminhando-as para pagamento; e 

 Aplicar sanções administrativas cabíveis quando do descumprimento de 

qualquer cláusula contratual. 

17. SUBCONTRATAÇÃO / SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA 

A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar a 

totalidade dos serviços relacionados ao escopo desta contratação.  

Será permitida a subcontratação de empresas para a prestação dos serviços, nos 

termos do artigo 72 da Lei 8666/93, com suas alterações, até o limite de 30% 

(trinta por cento) do valor total do Contrato já considerando a subcontratação 

compulsória, sem descaracterizar as obrigações e responsabilidades da 

CONTRATADA que continuará sendo responsável, perante o METRÔ-DF, órgãos 

e entidades públicas e privadas e terceiros, pelos termos do Contrato. 

A subcontratação não desobriga a CONTRATADA perante o METRÔ-DF, naquilo 

que transferiu à execução de terceiros. Todos os ônus decorrentes, inclusive erros, 

omissões, defeitos e imperfeições deverão ser de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

17.1.DA SUBCONTRATAÇÃO 

Caso julgue necessário, a CONTRATADA poderá solicitar a subcontratação de 

serviços, desde que submeta previamente à GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do 

METRÔ-DF, com vistas à aprovação, a sua intenção de delegar partes do objeto a 

outrem, apresentando documentos que atestem a idoneidade e capacitação 

técnica, fiscal e trabalhista da SUBCONTRATADA. 
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A solicitação deverá ser analisada e poderá ser aprovada ou não pelo Gestor do 

Contrato. Se autorizada, a CONTRATADA deverá realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da SUBCONTRATADA, bem como responderá 

perante o METRÔ-DF pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

17.2.DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA 

Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II da Lei Complementar Federal no 123/2006 

c/c art. 27 da Lei Distrital no 4.611/2011 e art. 9º do Decreto Distrital no

35.592/2014, a licitante deverá subcontratar, compulsoriamente, entidade(s) 

preferencial(is), assim considerada(s) a(s) microempresa(s), empresa(s) de 

pequeno porte e microempreendedor(es) individual(is), nos exatos termos do que 

dispõem o art. 3º da Lei Complementar no 123/2006, para execução de, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do valor do objeto contratado. 

O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(is), com a descrição dos 

bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, conforme o 

disposto no parágrafo acima. 

A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das 

subcontratações que realizar, sem prejuízo da FISCALIZAÇÃO sob 

responsabilidade do CONTRATANTE,  e será responsável pelo adimplemento 

integral do contrato. 

18. ORIENTAÇÕES PARA A PROPOSTA DA LICITANTE 

A proposta da LICITANTE deverá ser entregue impressa e em CD, com extensão 

*.XLS, *.DOC,  ou compatível e conter:

18.1.CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

COMERCIAL  

O critério de julgamento será pelo menor preço global.  
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Os critérios de aceitabilidade das propostas serão regidos conforme detalhado no 

subitem 18.1.1. 

18.1.1.PREÇOS UNITÁRIOS E GLOBAL 

Os preços unitários da CONTRATADA corresponderão aos seus custos unitários 

acrescidos dos respectivos BDIs, “fator k” e TRDE, quando aplicável, aos projetos.  

O preço global corresponde à associação destes preços unitários com as 

quantidades de serviços indicadas na Planilha Orçamentária da Parte I deste 

Projeto Básico de Licitação. 

Os preços unitários da CONTRATADA e, por conseguinte seu preço global, 

deverão corresponder a serviços prontos, considerando inclusas todas e quaisquer 

despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes. 

O preço global máximo e os preços unitários máximos admitidos para a execução 

do objeto desta licitação são os definidos na Planilha Orçamentária de Referência, 

elaborada pelo Metrô-DF, portanto, constituem valores de referência máxima para 

a elaboração da proposta da LICITANTE. 

Caso a proposta de preço global classificada em primeiro lugar (menor preço) 

contenha Preço(s) unitário(s) superior(es) ao(s) da Planilha Orçamentária de 

Referência, a Comissão Especial de Licitação, em diligência, deverá conceder à 

LICITANTE prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis contados do recebimento da 

comunicação, para a LICITANTE ajustar o(s) referido(s) Preço(s) unitário(s) de sua 

proposta, com o respectivo ajuste no preço total, não sendo permitido alterar 

quaisquer outros preços unitários da sua proposta. A Licitante deverá apresentar 

Orçamento Detalhado de todos os serviços a seu cargo para realização do escopo 

a ser contratado, consignando quantitativos, preços unitários e totais. Para tanto, 

deverá ser utilizada a Planilha Orçamentária, conforme Parte I como modelo de 

referência.
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A proposta apresentada pela LICITANTE deverá, sob pena de desclassificação da 

sua proposta, apresentar ainda os seguintes itens, os quais não serão objeto de 

julgamento pela Comissão de Licitação: 

 Composição de Preço Unitário – detalhamento do custo unitário de cada 

serviço constante do Orçamento Detalhado que expresse a descrição, 

quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de obra e 

equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida, não 

podendo ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades 

genéricas. Deverá ser entregue impressa e em CD, com extensão *.XLS ou 

compatível. Para tanto deverá ser utilizado o Modelo para Composição de 

Preço Unitário Referencial constante na Parte III do Projeto Básico de 

Licitação; 

 Composições do BDI - detalhamento do percentual que incide sobre o custo 

global do orçamento detalhado para realização dos serviços, evidenciando 

taxa de rateio da administração central, taxa de risco, seguro e garantia do 

empreendimento, percentuais de tributos incidentes sobre o preço do 

serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o 

contratado e taxa de lucro. Deverá ser entregue uma composição para o 

BDI de serviços. Para tanto deverá ser utilizado o Modelo de Composição 

do BDI Referencial (Parte IX) deste documento; 

 Composição do “Fator K” e TRDE (Taxa de Ressarcimento de Despesas e 

Encargos) – detalhamento do percentual que incide sobre o custo direto de 

salários da mão de obra e outros custos diretos para o item 01.00.00.00 – 

Serviços Técnicos Profissionais e respectivos subitens. Para tanto deverá 

ser utilizado o Modelo de Composição do “fator K” e TRDE (Parte XI) deste 

documento; 

 Composição dos Encargos Sociais – detalhamento dos custos incidentes 

sobre a folha de pagamentos de salários. Para tanto deverá ser utilizado o 

Modelo Composição de Encargos Sociais (Parte VIII) deste documento;
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 Cronograma Físico-Financeiro juntamente com o Planejamento das 

atividades, considerando os seguintes prazos: 

o Conclusão da Estação, Acesso e Passagem para Pedestres do Eixo 

W: 8 (oito) meses, contados a partir da Ordem de Serviços; 

o Conclusão de todos os serviços: 15 (quinze) meses, contados a 

partir da Ordem de Serviços. 

 Para o cumprimento das determinações dos Artigos 13 e 14 da Lei nº 5.194 

de 24/12/1966 e, do Artigo 1º, Inciso IV da Resolução CONFEA n.º 282 de 

24/08/1983, todas as peças técnicas do orçamento deverão, 

obrigatoriamente, ser apresentada(s) a(s) assinatura(s) do(s) 

profissional(ais) de autoria, acompanhada(s) das suas identificações de 

título e número de registro profissional. 

A LICITANTE poderá apresentar a taxa de BDI que melhor lhe convier, 

respeitando as leis vigentes, desde que o preço proposto para cada item da 

planilha e, por consequência, o preço global não estejam superiores aos preços de 

referência.

Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 

serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de 

referência do METRÔ-DF e a taxa de BDI de referência especificada no 

orçamento-base da licitação, aplicando-se os mesmos descontos da proposta 

comercial em relação ao orçamento de referência. Tal dispositivo visa garantir o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de 

desconto ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e aos artigos 14 e 15 do Decreto 7.983/2013. 

A proposta ofertada pela LICITANTE deverá seguir as quantidades do orçamento-

base da licitação, cabendo, no caso da suposição de erros de quantitativos nesse 

orçamento, proceder-se como assevera o art. 41, § 2º, da Lei 8.666/93. 
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18.2.VISTORIA TÉCNICA 

Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o LICITANTE 

deverá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, 

acompanhado por empregado designado para esse fim, devendo o agendamento 

ser efetuado previamente pelo telefone (61) 3353-7251. 

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até 2 (dois) dias úteis anteriores à data prevista para a abertura da 

sessão pública. Quando da realização desta Vistoria Técnica, o METRÔ-DF 

emitirá Atestado de Visita Técnica Prévia (Parte XII) que deverá acompanhar a 

documentação de habilitação da empresa LICITANTE. 

Para a vistoria, o LICITANTE ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 

da vistoria. 

Não poderão ser realizadas vistorias concomitantes para dois ou mais 

LICITANTES. 

Caso a LICITANTE opte pela não realização da vistoria de que trata este item, 

deverá apresentar juntamente aos documentos de sua habilitação a Declaração de 

Renúncia à Visita Técnica Prévia (Parte XIII) em que informe que os documentos 

da licitação são suficientemente claros para a montagem de sua proposta. Em não 

apresentando a Declaração de Renúncia à Visita Técnica Prévia, a LICITANTE 

não será desclassificada, entretanto, não poderá alegar, em nenhum momento, 

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes para eximir-se 

das obrigações assumidas. 

Independentemente da realização ou não de vistoria, serão de responsabilidade da 

CONTRATADA eventuais erros no dimensionamento de sua proposta. 
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As possíveis inconsistências, falhas ou incorreções das especificações deverão 

ser alegadas no momento oportuno, não podendo constituir pretexto para a futura 

CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de preços. 

18.3.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL DA LICITANTE 

As empresas LICITANTES deverão comprovar Qualificação Técnica Operacional, 

apresentando:  

 Registro/certidão de inscrição da empresa, na entidade profissional 

competente, de acordo com a Lei Federal nº 5.194 de 24/12/1966 e Lei nº 

12.378 de 31/12/2010; 

 Declaração de que, na data de contratação, haverá em seu quadro de 

pessoal, profissional(is) de nível superior detentor(es) de acervo técnico por 

execução de serviços de características semelhantes às do objeto deste 

Projeto Básico de Licitação, conforme Modelo de Declaração de 

Disponibilidade de Pessoal (Parte XVI); e 

 Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da empresa LICITANTE, comprovando a 

execução, a qualquer tempo, de serviços com características pertinentes e 

compatíveis com o objeto deste Projeto Básico de Licitação, 

preferencialmente acompanhadas de Tabela nos moldes do Modelo de 

Tabela Resumo de Atestados Técnicos (Parte XVII). Entende-se como 

serviços com características pertinentes e compatíveis com o presente 

objeto, cumulativamente: 

a) Execução de edificação em estrutura de concreto armado, com 
acabamento e acessibilidade universal, com no mínimo 1.000,00m², 
em um único atestado, e; 

b) Execução de obra civil subterrânea, em área urbana, com seção 

transversal mínima de 20,00 m², em um único atestado, pelo método 
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de Escavação Invertida ou NATM (New Austrian Tunnelling Method)

ou Cut and Cover ou TBM (Tunnel Boring Machine Method).

A comprovação da Qualificação Técnica Operacional da Licitante para os 

itens a) e b) poderá ser feita em um único atestado ou em atestado para o 

item a) e outro atestado para o item b). Não será admitido o somatório de 

atestados para comprovação das quantidades mínimas indicadas nos itens 

a) e b). 

Nos atestados apresentados recomenda-se identificar as atividades de 

execução exigidas nas comprovações de capacitação (ex: com caneta 

marca-texto). 

No caso de atestados emitidos em nome de consórcio, as atividades 

pertinentes ao objeto desta licitação deverão estar claramente identificadas 

informando qual é a parte do atestado e respectivas atividades, de 

responsabilidade da PROPONENTE, devendo constar no atestado o 

percentual de participação na obra executada ou outro documento hábil 

para tal comprovação. 

Para atestados apresentados por empresas estrangeiras participantes em 

consórcio ou não, essas poderão apresentar atestados em outro idioma, 

desde que acompanhados de tradução para língua portuguesa do Brasil, 

efetuado por tradutor juramentado no Brasil, devidamente consularizados 

no local de emissão, caso em que tal tradução prevalecerá sobre os 

originais. Os atestados emitidos no estrangeiro, porém, em língua 

portuguesa do Brasil, deverão também ser apresentados devidamente 

consularizados no local de emissão.  

18.4.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL DA LICITANTE  

As LICITANTES deverão comprovar a Qualificação Técnica Profissional da sua 

equipe, apresentando: 
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 Registro/certidão de inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s) de nível 

superior, na entidade profissional competente, de acordo com a Lei Federal 

nº 5.194 de 24/12/1966 e Lei 12.378 de 31/12/2010; 

 Relação do(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s)  pelos serviços 

objeto deste Projeto Básico de Licitação. Esse item não será objeto de 

análise para fins de habilitação; 

 Atestado(s) técnico(s) emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome dos profissionais indicados como RT, devidamente 

registrado(s) na entidade profissional competente, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidões de Acervo técnico – CATs, comprovando que o(s) 

Responsável (is) Técnico(s) tenha(m) executado, a qualquer tempo, 

serviços com características pertinentes e compatíveis com o objeto deste 

Projeto Básico de Licitação, preferencialmente acompanhadas de Tabela 

Resumo nos moldes do Modelo de Tabela Resumo de Atestados Técnicos 

(Parte XVII). Entende-se como serviços com características pertinentes e 

compatíveis com o presente objeto, cumulativamente: 

a) Execução de edificação em estrutura de concreto armado, com 

acabamento e acessibilidade universal, e; 

b) Execução de obra civil subterrânea, em área urbana, pelo 

método de Escavação Invertida, NATM (New Austrian Tunnelling 

Method), Cut and Cover ou TBM (Tunnel Boring Machine 

Method). 

Para comprovação da Qualificação Técnica Profissional da Licitante, serão 

admitidos mais de um atestado para os tópicos acima listados. 

Nos atestados apresentados recomenda-se identificar as atividades de 

execução exigidas nas comprovações de capacitação (ex: com caneta 

marca-texto). 
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O(s) RT(s) indicado(s) deverá(ão) acompanhar a execução do objeto, sendo a 

substituição do(s) mesmo(s) admitida durante a execução do Contrato, por motivo 

relevante, mediante pedido formal da CONTRATADA, incluindo além da respectiva 

justificativa, a identificação e a capacitação técnica do(s) candidato(s) substituto(s), 

para a aceitação desse procedimento pelo METRÔ–DF. Para tal, o(s) substituto(s) 

deverá(ão), obrigatoriamente, deter, no mínimo, as mesmas qualificações do(s) 

candidato(s) original(is) e estas, também, deverão ser comprovadas pelas 

documentações aqui exigidas; 

O vínculo do(s) RT(s) com a empresa LICITANTE deverá ser comprovado, quando 

da convocação para assinatura do Contrato, por meio da apresentação de um dos 

documentos abaixo descriminados: 

a) Quando Sócio - Contrato Social, devidamente registrado no órgão 

competente; 

b) Quando Diretor - Contrato Social (quando firma individual ou 

limitada) ou; Ata de Eleição, devidamente publicada na imprensa 

(quando sociedade anônima); 

c) Quando Empregado - Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS ou Ficha de Registro do Empregado – RE, devidamente 

registrada no Ministério do Trabalho; 

d) Certidão do CREA ou CAU expedida para a CONTRATADA, onde 

conste o registro do profissional como RT e; 

e) Contrato de Prestação de Serviços de acordo com a legislação civil.  

19. GARANTIA DE CONTRATO E GARANTIA DE OBRA

Exigir-se-á da CONTRATADA garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do 

contrato, conforme art. 56 da Lei 8.666/93.  

Nos termos do art. 618 do Código Civil, a CONTRATADA responderá, durante o 

prazo de cinco anos, pela solidez e segurança da obra a ser contratada. 
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20. SANÇÕES CONTRATUAIS

As sanções contratuais aplicáveis à CONTRATADA são aquelas previstas no 

Decreto Distrital nº 26.851/06, e alterações posteriores.  

21. PROCESSO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O Processo de Recebimento dos serviços deverá ser precedido de solicitação da 

empresa CONTRATADA para avaliação dos serviços executados e conferência do 

cumprimento de todas as cláusulas contratuais. A existência de qualquer 

pendência determinará a emissão de Certificado de Recebimento Provisório e o 

estabelecimento de prazo para sua eliminação e posterior emissão de Certificado 

de Recebimento Definitivo para encerramento do Contrato e devolução da garantia 

contratual, quando for o caso. 

21.1.RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Recebida a comunicação da empresa CONTRATADA informando que os serviços 

encontram-se em condições de avaliação final, será realizada a vistoria conjunta, 

caso haja pendências, será emitido Certificado de Recebimento Provisório – CRP, 

pela  GESTÃO/FISCALIZAÇÃO ou por equipe designada pelo  METRÔ-DF, em 2 

(duas) vias, que deverão ser assinadas por representantes da CONTRATADA e do 

CONTRATANTE, contendo o prazo para a retirada das pendências.

21.2.RECEBIMENTO DEFINITIVO 

O Certificado de Recebimento Definitivo - CRD dos serviços contratados será 

emitido, pela GESTÃO/FISCALIZAÇÃO ou por equipe designada pelo METRÔ-DF, 

em até 90 (noventa) dias após o Recebimento Provisório, desde que tenham sido 

satisfeitas as seguintes condições: 

  Atendidas todas as solicitações da fiscalização, referentes às pendências 

apontadas no CRP ou que venham a ser verificados em qualquer elemento 

dos serviços executados; 
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 Todas as instalações provisórias deverão ser desmontadas e retiradas do 

local ao término dos serviços; 

 Todo o entulho e restos de materiais de construção deverão ser removidos, 

propiciando ao local dos serviços um aspecto acabado. 

 Recuperação de toda área pública afetada pela instalação da estrutura de 

apoio; 

 Entrega do comprovante de encerramento da matrícula CEI (se aplicável). 

Caso persistam as pendências, após o prazo legal, a GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do 

METRÔ-DF poderá utilizar-se das garantias contratuais, sem prejuízo das medidas 

administrativas previstas em Contrato. 

O Certificado de Recebimento Definitivo será emitido em 2 (duas) vias, que 

deverão ser assinadas por representantes da CONTRATADA e do 

CONTRATANTE. Após a emissão do CRD o saldo das garantias contratuais será 

devolvido à CONTRATADA. 

A Contratada se obriga a garantir os serviços e materiais empregados, conforme 

determinação no Código Civil Brasileiro, contados da emissão, pela 

CONTRATANTE, do respectivo Certificado de Recebimento Provisório dos 

mesmos, responsabilizando-se, a Contratada, em refazer todos os bens que 

apresentarem defeitos ou falhas, integral ou parcialmente, bem como trocar as 

peças que se fizerem necessárias, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, da 

detecção da inconformidade. 

22. CONDIÇÕES GERAIS 

As condições de pagamento deverão estar previstas no contrato em conformidade 

com o padrão adotado pela CONTRATANTE. 

O índice de reajuste de preços aplicável na forma da lei será o Índice Nacional de 

Custo da Construção – INCC, com data-base na data de apresentação da 

proposta pelos licitantes. 
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Será permitido consórcio de empresas. 

Será permitida a participação de empresas estrangeiras no certame, consorciadas 

a empresas nacionais ou não, que atendam à legislação vigente de funcionamento 

no país, conforme previsto no Edital.  

Em cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei Distrital nº 4770, de 22 de 

fevereiro de 2012, a CONTRATADA deverá preencher o Modelo de Declaração de 

Sustentabilidade Ambiental (Parte XV). 

Deverão ser observadas as restrições constantes do artigo 9º da Lei 8.666/93. 

Todos os materiais a serem empregados para a execução dos serviços do 

presente escopo deverão corresponder a materiais novos e de qualidade superior, 

que atendam às prescrições das respectivas normas técnicas da ABNT e demais 

requisitos indicados pelo METRÔ-DF, devendo ser submetidos previamente à 

aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

Na contagem dos prazos previstos neste documento exclui-se o dia de início e 

inclui-se o dia do vencimento. 

Quando não indicação em contrário, todos os prazos previstos neste documento 

são considerados como dias corridos. 

Havendo divergência de informações entre as peças técnicas deste Projeto 

Básico, prevalece, na seguinte ordem, o Orçamento Referencial, Especificações 

Técnicas de Licitação e Projetos Básicos. 

No caso de atividades que interfiram com a operação do METRÔ-DF, essas 

deverão ser realizadas conforme tabela abaixo: 

Segunda 0:00 às 4:30

Terça a Sábado 1:00 às 4:30

Domingo 1:00 às 5:30 e 21:00 às 23:59

HORÁRIO DE TRABALHO
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23. PARTES INTEGRANTES DESTE PROJETO BÁSICO DE LICITAÇÃO 

 Parte I – Planilha Orçamentária Referencial 

 Parte II – Composição do BDI de Serviço Referencial  

 Parte III – Composição de Preço Unitário Referencial 

 Parte IV – Composição de Encargos Sociais Referenciais 

 Parte V – Composição de K e TRDE 

 Parte VI – Critérios de Medição  

 Parte VII – Cronograma Físico-Financeiro  

 Parte VIII – Modelo da Composição de Encargos Sociais 

 Parte IX – Modelo da Composição de BDI 

 Parte X - Modelo da Composição de Preço Unitário 

 Parte XI - Modelo de K e TRDE  

 Parte XII – Modelo de Atestado de Visita Técnica Prévia 

 Parte XIII – Modelo de Declaração de Renúncia à Visita Técnica Prévia  

 Parte XIV – Modelo de Planilha de Medição  

 Parte XV – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental 

 Parte XVI - Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal 

 Parte XVII - Modelo de Tabela Resumo de Atestados Técnicos 

 Parte XVIII - Modelo de Livro de Ordem  

 Parte XIX - Modelo Solicitação de Medição 

 Parte XX - Modelo de Memória de Cálculo 

 Parte XXI - Modelo de Boletim de Medição de Campo 
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24. DADOS DA ÁREA SOLICITANTE E APROVAÇÃO 

Área Solicitante: Diretoria Técnica - DTE 

Endereço: Av. Jequitibá, n˚155, Águas Claras, Brasília – DF, CEP: 71929-540 

Telefone: (61) 3353 -7251, Fax: (61) 3352-5400 

Autoria do Projeto Básico de Licitação: Comitê Técnico I.S. 003/2016 – DTE 

Brasília, 01 de Novembro de 2017.

Giovanni Quirino de Freitas  Rosana Mendes Moreno  
Mat. 1.801-5  Mat. 984-1 

Rodrigo Han  Clovis Pereira de Britto  
Mat. 2.875-4  Mat. 2.532-1  

Carlos Roberto de L. Gonçalves 
Mat.: 2.704-9 

Alexandre Henrique Silva 
Mat.: 303-4 

APROVADO  

   
  Daniela Diniz Rodrigues 

                                                                                                Diretora 
                                                                                      Diretoria Técnica – DTE 
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Folha nº 

Processo nº 097.000.725/2017 

Func.     Matr. 284-4�

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº _________/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ENGENHARIA PARA OBRAS DE 
CONCLUSÃO DA ESTAÇÃO 110 
SUL, PASSAGEM PARA 
PEDESTRES E ACESSOS EM 
SUPERFÍCIE, SOB REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, QUE ENTRE SI FAZEM A 
COMPANHIA DO METROPOLITANO 
DO DISTRITO FEDERAL E A 
EMPRESA _____________________ 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, 
empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá nº 155, Águas Claras – DF, CNPJ 
nº 38.070.074/0001-77, representada pelo seu Diretor-Presidente, 
___________________, brasileiro ______, RG nº _________ - ___-___ de 
___/___/___, CPF nº ___.___.___-__, e seu Diretor ___________, _____________, 
brasileiro __________, RG nº _________ - ___-___ de ___/___/___, CPF 
nº ___.___.___-__, ambos residentes e domiciliados nesta capital, doravante 
designado CONTRATANTE, e a empresa _____________com sede 
à_________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___/____-__, representada 
por ____________________, portador do RG nº __________, CPF 
nº ______________, residente e domiciliado em ______________, doravante 
designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de contrato regido pelo pela Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações, pelo Decreto Distrital nº 26.851/2006 e suas alterações, 
Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis, tendo em vista a 
proposta da CONTRATADA de ___/___/20_, às fls. ______, a Decisão da Diretoria 
Colegiada exarada em sua ____ª reunião ________ realizada em ___________de 20_, 
e demais documentos constantes do processo nº 097.000._____/20__, que passam a 
integrar o presente instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as 
condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados de 
engenharia para obras de conclusão da Estação 110 Sul, Passagem para 
Pedestres e acessos em superfície do METRÔ-DF, que serão prestados em regime 
de empreitada por preço unitário, nas condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência n° 05/2017 e à proposta da 
CONTRATADA, independentemente de transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 18 (dezoito) meses a contar da data de 
assinatura deste instrumento, permitida a sua prorrogação nos termos do artigo 57, 
§ 1º, da Lei 8.666/93. 

2.2. O prazo de execução do objeto do contrato é de 15 (quinze) meses, a contar da 
data de recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA, conforme o 
Cronograma Fisico-Financeiro, Parte VII do Projeto Básico – ANEXO I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

3.1. O preço global contratado é de R$ .......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 
corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
pela variação do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, ou outro que vier a 
substituí-lo. 

3.3.1. Eventual reajuste não incidirá sobre etapas/parcelas do empreendimento 
com autorização de faturamento emitida pelo METRÔ-DF anterior ao interregno 
mínimo de um ano, ou com atraso de cronograma por culpa da contratada. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de 
2017 e serão debitados na Fonte 135, Natureza de Despesa 44.90.51, Programa de 
Trabalho 26.453.6216.1816.0001. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias a contar da apresentação da 
Nota Fiscal e demais documentos exigidos nesta cláusula, respeitados o Cronograma 
Físico-Financeiro constante da Parte VII do Projeto Básico – Anexo I e as medições 
realizadas em conformidade com o Critério de Medição constante da Parte VI do 
Projeto Básico – Anexo I. 

5.1.1. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu 
preenchimento serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação. 
5.1.2. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou 
incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data da 
nova protocolização. 

5.2. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao 



COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

Av. Jequitibá, 155 - Águas Claras - Brasília / DF - CEP 71.929-540 - Fone : (61) 3353-7158 / 7146 - fax.: 3352-2662 

3

Folha nº 

Processo nº 097.000.725/2017 

Func.     Matr. 284-4�

METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal: 
5.2.1. Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS; 
5.2.2. Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal; 
5.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei, em 
plena validade; 
5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 
plena validade; e 
5.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos 
termos da Lei nº 12.440/2011, em plena validade; 
5.2.6. Autorização de Faturamento, emitida pelo CONTRATANTE. 

5.3. A CONTRATADA fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, 
em substituição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de outubro de 2011, 
conforme dispõe o Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo 
ICMS 33/2011. 

5.4. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de 
valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão 
feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, 
junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da 
conta corrente e agência onde desejam receber seus créditos, de acordo com o 
Decreto nº 32.767 de 17/02/2011. 

5.4.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da 
Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no 
Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta-corrente, 
bem como a agência do estabelecimento bancário. 

5.5. O pagamento poderá ficar retido, caso a CONTRATADA deixe de cumprir 
quaisquer obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, segurança e 
medicina do trabalho, legislação trabalhista e outras pertinentes. 

5.6. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento 
relativo à execução do serviço, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde o 
vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, de acordo com a variação do IPC-A. 

5.7. Serão emitidas notas de empenho em favor da CONTRATADA e, também, 
empenho(s) direto(s) em favor da(s) empresa(s) mencionada(s) no item 15.5 deste 
Contrato. 

5.8. No pagamento de cada etapa ou parcela será verificada a regularidade com a 
seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da CONTRATADA e da 
subcontratada em relação ao efetivo de pessoal que contratar. 
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CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Cumprir todas as suas obrigações previstas no Projeto Básico. 

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais, os termos de sua proposta e o Projeto Básico. 

6.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

6.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Cumprir todas as suas obrigações previstas no Projeto Básico. 

7.2. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e 
em sua proposta. 

7.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7.4. Responsabilizar-se pela solidez, segurança e qualidade da obra, pelo prazo de 
cinco anos. 

7.5. Utilizar Empregados que atendam as exigências de formação constantes do 
Projeto Básico, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.6. Apresentar os Empregados devidamente uniformizados, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

7.7. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço. 

7.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade ao CONTRATANTE. 



COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 

Av. Jequitibá, 155 - Águas Claras - Brasília / DF - CEP 71.929-540 - Fone : (61) 3353-7158 / 7146 - fax.: 3352-2662 

5

Folha nº 

Processo nº 097.000.725/2017 

Func.     Matr. 284-4�

7.9. Atender as solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço. 

7.10. Instruir os empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração. 

7.11. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços. 

7.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

7.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

7.14. Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF, em juízo, a qualquer título, a 
CONTRATADA obriga-se a assumir todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-DF, 
autorizado a glosar das faturas devidas, as importâncias estimadas no processo. 

7.15. Na hipótese de veicular informações acerca do objeto deste contrato à população, 
clientes, fornecedores e/ou parceiros, com fins publicitários ou não, a CONTRATADA 
deverá mencionar sempre, qualquer que seja o meio de veiculação, a expressão “Por 
exigência de transparência, estão disponíveis informações detalhadas no link: 
www.metro.df.gov.br/exemplo”, substituindo o link ora dado como exemplo pelo link que 
o CONTRATANTE indicar expressamente. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO 

8.1 A gestão do contrato e a execução dele decorrente ficarão a cargo do empregado a 
ser nomeado por meio de Instrução de Serviço emitida pela Presidência do METRÔ-
DF. 

CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73, da Lei nº 8.666/93, e do art. 6º, do Decreto 
nº 2.271/97. 

9.2. O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
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assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Contrato, no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 
nº 8.666/93. 

9.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. O recebimento dos serviços obecederá às regras previstas no item 21 do Projeto 
Básico, Anexo I do Edital. 

10.2. O recebimento não exime a CONTRATADA da responsabilidade civil pela solidez, 
segurança e qualidade da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. A CONTRATADA deverá recolher, em nome do METRÔ-DF, em até 10 (dez) dias 
após a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de garantia, 
conforme estipulado no Artigo 56 Parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93: 

11.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
11.1.2. Seguro-Garantia; ou 
11.1.3. Fiança Bancária. 

11.2. A garantia exigida é de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

11.3. A Fiança Bancária formalizar-se-á por meio de carta de fiança fornecida por 
Banco ou Caixa Econômica que, por si ou pelos acionistas, detentores de seu controle 
ou administradores que não participem do capital ou da direção da Contratada, deverá 
estar devidamente registrada em cartório competente, conforme Modelo de Carta 
Fiança Bancária em garantia das obrigações contratuais – ANEXO IV deste Edital. 

11.3.1. Na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 

11.4. Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela CONTRATADA, este 
deverá cobrir todo o prazo de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) dias. 

11.4.1. O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de que trata o 
item 11.1 deverá ser apresentado ao Departamento Econômico-Financeiro do 
METRÔ-DF. 

11.5. A garantia depositada poderá, a critério do METRÔ-DF, ser utilizada para cobrir 
eventuais multas e/ou não cumprimento de obrigações contratuais assumidas pela 
Contratada. 
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11.6. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a garantia deverá ser 
reconstituída imediatamente pela Contratada, de forma a manter o valor compatível 
com o valor da contratação. 

11.7. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Contrato, a garantia deverá ser 
renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
Contrato, atualizado, e cobrindo-se o prazo prorrogado. 

11.8. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a execução 
do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

11.9. Será considerada extinta a garantia: (a) com a devolução da apólice, carta fiança 
ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título 
de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; (b) no 
prazo de 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 
comunicação. 

11.10. A garantia escolhida pela Contratada poderá ser substituída por outra no 
decorrer da execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a 
CONTRATADA que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 

12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para o CONTRATANTE; 
12.2.2. Multa. 

12.2.2.1. A Multa é a sanção pecuniária que será imposta à 
CONTRATADA, pelo Ordenador de Despesa e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 

I) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 
entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o 
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o 
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
II) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, 
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na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde 
o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas 
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a 
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) 
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o 
inadimplemento completo da obrigação contratada; 
III) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de 
empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo 
da aplicação do disposto nos incisos I e II desta cláusula; 
IV) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão 
do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado 
sobre a parte inadimplente; 
V) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de 
empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, 
exceto prazo de entrega. 

12.2.2.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, 
na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 1993 e será executada após 
regular processo administrativo, oferecido à CONTRATADA a 
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei 
nº 8.666/93, de 1993, observada a seguinte ordem: 

I) Mediante desconto no valor das parcelas devidas à 
CONTRATADA; 
II) Mediante desconto da Garantia Contratual; 
III) Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

12.2.2.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias 
corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução 
do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no 
primeiro dia útil seguinte. 
12.2.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser 
relevado: 

I) o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 
II) a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança. 

12.2.2.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante 
o previsto no parágrafo primeiro, e observado o princípio da 
proporcionalidade. 
12.2.2.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser 
cancelado e/ou rescindido, exceto se houver justificado interesse do 
CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será 
penalizado na forma do inciso II da Cláusula 12.2.2.1. 

12.2.3. Suspensão. 
12.2.3.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o 
fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, 
e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade Concorrência, 
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ainda suspende o registro cadastral da CONTRATADA, no Cadastro de 
Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966/05, de 
2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, 
emitida pelo METRÔ-DF, a CONTRATADA permanecer 
inadimplente; 
II) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA 
receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não 
efetuar o pagamento. 

12.2.3.2. É competente para aplicar a penalidade de suspensão o 
Ordenador de Despesa, se o descumprimento da obrigação ocorrer na 
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em assinar o 
contrato. 
12.2.3.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do 
Distrito Federal. 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o METRÔ-DF pelos 
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

12.2.4.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de 
Estado, ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos 
motivos informados pelo Diretor da área interessada. 
12.2.4.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada 
no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a 
todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder 
Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante 
dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão também ser 
aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis 
Federais nos 8.666/93, de 1993: 

12.3.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.3.2.Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
12.3.3. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração, em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4. É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das 
penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

12.4.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
12.4.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
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quando for explicitamente disposto em contrário. 
12.4.3. Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no 
METRÔ-DF. 
12.4.4. Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e 
após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada 
por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, devendo constar: 

I) A origem e o número do processo em que foi proferido o 
despacho; 
II) O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
III) O fundamento legal da sanção aplicada; 
IV) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua 
inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

12.5. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal 
as sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio de simples 
apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 

12.6. Independentemente das sanções previstas nesta cláusula, a CONTRATADA 
ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados ao CONTRATANTE 
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Projeto Básico e 
em outras leis e/ou regulamentos. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A rescisão da contratação poderá ser determinada por ato unilateral escrito do 
CONTRATANTE, conforme Inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
com as conseqüências elencadas no art. 80 do diploma legal mencionado. 

13.4. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da 
legislação, e amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo 
da licitação, desde que haja conveniência do CONTRATANTE. 

13.5. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes 
deverá ser precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante 
proposição fundamentada do Diretor da área solicitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.4. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída 
à Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do 
instrumento contratual. 

14.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega poderão 
ser prorrogados nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO/SUBCONTRATAÇÃO
COMPULSÓRIA

15.1. A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar a 
totalidade dos serviços relacionados ao escopo desta contratação.  

15.2. Será permitida a subcontratação de empresas para a prestação dos serviços, nos 
termos do artigo 72 da Lei 8666/93, com suas alterações, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor total do Contrato, sem descaracterizar as obrigações e 
responsabilidades da CONTRATADA que continuará sendo responsável, perante ao 
METRÔ-DF, órgãos e entidades públicas e privadas e terceiros, pelos termos do 
Contrato. 

15.2.1 O limite percentual de 30% (trinta por cento) já inclui o percentual de 
subcontratação compulsória prevista no item 15.5. 

15.4. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

15.4.1.  Caso julgue necessário, a CONTRATADA poderá solicitar a subcontratação de 
serviços, desde que submeta previamente à GESTÃO/FISCALIZAÇÃO do METRÔ-DF, 
com vistas à aprovação, a sua intenção de delegar partes do objeto a outrem, 
apresentando documentos que atestem a idoneidade e capacitação técnica, fiscal e 
trabalhista da SUBCONTRATADA. 

15.4.2. A solicitação deverá ser analisada e poderá ser aprovada ou não pelo Gestor 
do Contrato. Se autorizada, a CONTRATADA deverá realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da SUBCONTRATADA, bem como responderá perante o 
METRÔ-DF pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

15.4.3. A subcontratação não desobriga a CONTRATADA perante o METRÔ-DF, 
naquilo que transferiu à execução de terceiros. Todos os ônus decorrentes, inclusive 
erros, omissões, defeitos e imperfeições deverão ser de responsabilidade da 
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CONTRATADA. 

15.5. DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA. 
15.5.1. Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II da Lei Complementar Federal no

123/2006 c/c art. 27 da Lei Distrital no 4.611/2011 e art. 9º do Decreto Distrital no

35.592/2014, a licitante deverá subcontratar, compulsoriamente, entidade(s) 
preferencial(is), assim considerada(s) a(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno 
porte e microempreendedor(es) individual(is), nos exatos termos do que dispõem o art. 
3º da Lei Complementar no 123/2006, para execução de, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do valor do objeto contratado. 

15.5.2. O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(is), com a descrição 
dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, conforme o 
disposto no parágrafo acima. 

15.5.3. A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das 
subcontratações que realizar, sem prejuízo da FISCALIZAÇÃO sob responsabilidade 
do CONTRATANTE,  e será responsável pelo adimplemento integral do contrato. 

15.5.4. Assinado o contrato, serão emitidas as notas de empenho em favor da 
CONTRATADA e, no caso da(s) entidade(s) preferencial(is), também empenho 
direto em favor dessa(s).

15.5.5. No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade 
com a seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da contratada e 
da(s) subcontratada(s) em relação ao efetivo de pessoal que contratar. 

15.5.6. A empresa CONTRATADA deverá substituir a subcontratada, na parcela 
referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da 
substituição. 

15.5.7. A extinção da subcontratação que se refere o item anterior deverá ser 
justificada e comunicada à Administração no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

15.5.8. A empresa CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo 
recomendar ao órgão contratante, justificadamente, suspensão ou glosa de 
pagamentos. 

15.5.9. Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória quando o 
licitante for entidade preferencial.  

‘ 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES

17.1. É vedado à CONTRATADA: 
17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
17.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS

18.1. A CONTRATADA compromete-se a respeitar integralmente a Lei Anticorrupção 
(Lei nº 12.846/13), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital 
nº 37.296/16, aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções 
previstas na lei em comento e nas demais normas do direito brasileiro, 
responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos praticados por seus sócios ou 
acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais, 
consultores, empregados e prepostos em geral, observados os limites da lei. 

18.1.1. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste Contrato 
o Termo de Compromisso de Conduta Ética e de Combate à Corrupção 
(Anexo 1). 

18.2. A CONTRATADA se obriga a implementar e/ou manter programa de integridade 
durante o período de vigência deste Contrato em conformidade com os parâmetros do 
artigo 68 e seguintes, do Decreto Distrital nº 37.296/16, ou outros similares. 

18.3. A CONTRATADA se obriga a não praticar ou incentivar, por ação ou omissão, 
dolosa ou culposa, por seus sócios/acionistas, prepostos, empregados e/ou eventuais 
subcontratados, ato ou política de discriminação ou de incentivo à violência, sob 
qualquer aspecto, seja em função do sexo, opção sexual, idade, cor, religião, crença, 
origem, classe social, opinião política, debilidades físicas ou psíquicas, entre outros. 

18.4. A CONTRATADA se obriga a respeitar a proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, a menores de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme estabelecido na 
Constituição Federal, artigo 7°, inciso XXXIII. 

18.5. A CONTRATADA se obriga a não empregar mão-de-obra escrava ou assimilada 
e praticar ato contrário à dignidade da pessoa humana do trabalhador, assim como 
assédios moral ou sexual, punições e tratamentos vexatórios, físicos ou verbais. 

18.6. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste instrumento o 
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Termo de Cessão de Direitos Autorais e/ou Patrimoniais para todos os projetos 
técnicos, desenhos industriais, arquivos de modelagem estrutural e topografia de 
circuitos componentes de que trata o Projeto Básico (Anexo 2). 

18.7. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e 
empenhar-se em desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio 
ambiente, responsabilizando-se por obter previamente as devidas autorizações das 
autoridades competentes e por responder por possíveis despesas, multas e autuações 
a que tenha dado causa. 

18.7.1. A CONTRATADA deverá recepcionar bens, embalagens, recipientes ou 
equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pelo CONTRATANTE, assim 
como comprovar que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem 
dos bens inservíveis e processos de reutilização, de modo a não poluir as 
dependências CONTRATADA e as demais áreas públicas.
18.7.2. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste 
instrumento a Declaração de Sustentabilidade Ambiental (Parte XV – Modelo de 
Declaração de Sustentabilidade Ambiental, do Projeto Básico). 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666/93, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, assinam o presente 
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília, __ de __________ de 2017. 

CONTRATANTE: 
__________________   ________________ 
Diretor-Presidente    Diretor de ______ 

CONTRATADA: 
________________________ 
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_______________________ 
TESTEMUNHA 

_________________________ 
TESTEMUNHA 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 
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ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À 
CORRUPÇÃO 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [número], com sede 
no [endereço completo], neste ao representado, na forma de seus atos constitutivos, 
por [NOME COMPLETO], [estado civil], [profissão], portador da cédula de identidade 
RG nº [número e órgãos expedidor], inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [número], 
doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade 
brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, 
posturas e procedimentos que possam melhorar o ambiente político do Brasil, assim 
como anseia pela prática efetiva de tais princípios;  

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expectativas 
da sociedade brasileira;  

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas 
de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para 
obter resultados econômicos;  

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das 
práticas ilegais, imorais e antiéticas depende do esforço de agentes econômicos 
socialmente responsáveis em incentivar a adoção de condutas éticas a um número 
cada vez maior de empresas e organizações civis;  

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu 
representante legal infra-assinado, declara que proposta apresentada nesta licitação 
foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção 
de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do 
presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura 
oficial das propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 90, da Lei 
nº 8.666/93, e no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da Lei nº 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”). 

Ainda, a CONTRATADA se compromete a: 
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1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como 
representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer 
meio imoral ou antiético nos relacionamentos com empregados do METRÔ-DF; 

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida 
licitação; 

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de 
irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, 
sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

5.  Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos; 

7. Não utilizar pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

8. Contribuir e não dificultar a atividade de investigação e/ou de fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no 
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional; 

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo; 

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

13. Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, 
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sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública. 

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da 
Ouvidoria do METRÔ-DF, sendo-lhe garantida a não retaliação; 

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e 
que detém plenos poderes e informações para firmá-lo. 

Brasília-DF, __ de ________________ de ______. 

---------------------------------------------------------- 

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE]
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ANEXO 2

TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS E/OU PATRIMONIAIS

TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 
E/OU PATRIMONIAIS VINCULADOS À 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA 
OBRAS DE CONCLUSÃO DA ESTAÇÃO 110 SUL, 
PASSAGEM PARA PEDESTRES E ACESSOS EM 
SUPERFÍCIE DO METRÔ-DF. 

A Empresa _________________________, sociedade empresária, com sede na 
______________________, CNPJ n° ________________, neste ato denominada 
simplesmente CEDENTE, representada pelo seu 
(Administrador/Representante)______________________, residente e domiciliado na 
____________________, de um lado, e de outro, a COMPANHIA DO METROPOLITANO 
DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá 
n° 155, Águas Claras/DF, CNPJ n° 38.070.074-0001/77, neste ato denominada 
simplesmente CESSIONÁRIO, representado por seu Diretor-Presidente, 
______________________ residente e domiciliado na ____________________ nesta 
Capital e, seu Diretor Técnico, ______________________, residente e domiciliado na 
____________________ nesta Capital, têm entre si, justo e acordado o presente Termo, 
firmando-o na forma dos artigos 28 a 33, da Lei n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, do 
artigo 111, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei 9.279, de 14 de maio de 1996,  e 
outras disposições legais pertinentes em vigor, têm justo e acertado na forma e sob as 
condições abaixo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente Termo tem por objeto a Cessão de direitos patrimoniais e de autoria dos projetos 
técnicos, Peças Técnicas, desenhos industriais, softwares e topografia de circuitos, e 
quaisquer outras criações autorais que façam parte do objeto da contratação DE serviços 
especializados de engenharia para obras de conclusão da Estação 110 Sul, Passagem para 
Pedestres e acessos em superfície do METRÔ-DF, para finalidade específica de edição, 
adaptação e utilização, direta ou indireta, da obra técnico-científica. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
A CESSÃO dar-se-á sem ônus adicional ao METRÔ-DF, não cabendo à cedente pleitear 
nenhum outro valor que não esteja previsto no preço global do contrato firmado entre as 
partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
A CEDENTE declara ser, na condição legal, detentora dos direitos autorais descritos na 
Cláusula Primeira. 

CLÁUSULA QUARTA 
O CESSIONÁRIO será investido de exclusividade sobre os direitos autorais e/ou 
patrimoniais descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA, oponível contra terceiros e contra o 
próprio autor, que não poderão reproduzi-los por qualquer forma. 
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CLÁUSULA QUINTA 
A presente cessão autoriza o CESSIONÁRIO a transmitir os direitos, objeto da presente 
avença, a terceiros. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso haja divulgação em qualquer tipo de mídia a respeito do 
projeto, em tal divulgação deverá constar o crédito à CEDENTE e aos profissionais 
responsáveis pela elaboração dos referidos projetos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ressalva-se à CEDENTE e aos profissionais responsáveis pela 
elaboração dos documentos técnicos deste Instrumento, o direito de, após consultados e 
cientes das modificações pretendidas ao projeto, aquiescer a estas modificações para que 
seus nomes permaneçam ligados ao projeto ou repudiá-las, oportunidade em que o projeto 
alterado não deve fazer qualquer menção ao autor original, sob pena de indenização por 
danos morais nos termos do artigo 26, parágrafo único, da Lei 9.610/98. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quaisquer alterações, no todo ou em parte, dos documentos 
técnicos, envolvendo quaisquer das especialidades desenvolvidas pela CEDENTE para o 
METRO-DF, que não tenham a concordância formal do autor da respectiva especialidade, 
ensejarão um novo Registro/Anotação de Responsabilidade Técnica (RRT/ART) junto ao 
órgão competente, eximindo o autor do projeto original de qualquer responsabilidade 
decorrente dessa alteração. 

CLÁUSULA SEXTA 
A presente Cessão será total, definitiva e por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento do presente Termo de Cessão. 

E, por estarem de comum acordo, foi mandado lavrar o presente Contrato, do qual extaíram-
se 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes. 

Brasília, ___ de ___________ de 2017. 

CEDENTE: 
_________________________ 

(Nome do Administrador ou  Representante) 

CESSIONÁRIA: 

(Nome) 
Diretor-Presidente

(Nome) 
Diretor(a) _________(a)

TESTEMUNHAS: 

(Nome) (Nome)
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ANEXO III  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO COMO MICROEMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 (item 7.11.4) 

O(A) Sr.(a)_______________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº._______________ e do CPF nº.______________, declara,  sob as penas da 
lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte nas condições do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao 
seu art. 3º, e que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas 
situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

__________________________ 

Representante Legal 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENOR      
                 

   (item 7.11.1) 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº._______________ e do CPF 
nº._______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 
da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
(  ). 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

Representante Legal 



 DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS E CONDIÇÕES DO EDITAL 
 (item 7.11.2) 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, 
sediada _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
_______________ e do CPF nº. _______________, DECLARA que se sujeita 
aos termos e condições do Edital da Concorrência nº. 03/2016 e seus anexos, 
e que no preço proposto estão inclusos todas as despesas de equipamentos, 
materiais, transportes, salários, seguros em geral, encargos da legislação 
social trabalhista, de infortunística do trabalho e se responsabiliza por 
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, 
taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o 
que for necessário para a execução regular do objeto, conforme especificações 
do Edital e seus anexos, de forma que exima totalmente o METRÔ-DF de 
quaisquer outros custos adicionais. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_____________________________ 
Representante Legal 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATOS 
IMPEDITIVOS 

 (item 7.11.6) 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, 
sediada _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
_______________ e do CPF nº. _______________, DECLARA, sob as penas 
da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.  

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_____________________________ 

Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 
(item 7.11.3) 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, 
sediada _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
_______________ e do CPF nº. _______________, DECLARA, sob as penas 
da Lei, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_____________________________ 

Representante Legal 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

(item 7.11.5) 

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da 

Instrução Normativa RFB nº. 1.436/2013, que a empresa 

__________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________, 

recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, 

em substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de 

pagamento, previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 

24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º e 8º da Lei nº. 12.546, de 14 

de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento de que a opção tem 

caráter irretratável. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV

CARTA FIANÇA BANCÁRIA 

Carta nº ________ 

À  

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal -METRÔ-DF 

Av. Jequitibá, Lote 155, Centro de Administração e Operação do Complexo Administrativo e 
Operacional do METRÔ-DF 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 05/2017 - METRÔ-DF 

  Ciente de que entre a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal  

METRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá, nº 155, Águas Claras, DF 

e a  (empresa/consórcio) ___________________________________________ com sede 

____________________________________________________________, foi celebrada 

a contratação através do(a) Contrato nº ________________________ cujo objeto é a 

CONCLUSÃO DAS OBRAS DA ESTAÇÃO 110 SUL, PASSAGEM PARA PEDESTRES (SOB 

OS EIXOS W, L E RODOVIÁRIO) E ACESSOS EM SUPERFÍCIE DO METRÔ-DF, instrumento 

este que é feito parte integrante da presente fiança, tal como se todos os seus termos e 

condições estivessem aqui transcritos, o banco infra-assinado, estabelecido à 

_____________________________________________________________________, 

por seus representantes legais assinados, vem pela presente, renunciando 

expressamente ao disposto no artigo 827 do Código Civil, garantir, como fiador, principal 

responsável junto à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal, o perfeito 

cumprimento das obrigações contratuais assumidas por  (empresa/consórcio) 

__________________________, até o valor de R$ ____________ (_______________) 

   



O valor acima mencionado será atualizado automaticamente na época em que se 

der o reajuste do instrumento contratual, de acordo com o Edital ( ou indexador definido 

pelo banco nesta carta). 

  Fica entendido que, mediante simples notificação da Companhia do 

Metropolitano do Distrito Federa – METRÔ-DF, informando o valor dos serviços 

realizados em desacordo com as condições contratuais, inclusive no que se refere ao 

pagamento de multas e/ou desvios calculados aos bens sob sua responsabilidade, bem 

como os de reparação civil, por parte do(a) (empresa/consórcio) _________________ , 

este banco depositará em nome do METRÔ-DF, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, os 

valores devidos decorrentes desta garantia do METRÔ-DF. 

  Este banco obriga-se a reconstituir esta Carta de Fiança em seu valor, até o 

montante de 5% (cinco por cento) do valor global reajustado dos serviços, se ocorrer as 

hipóteses acima mencionadas. 

  Esta Carta de Fiança terá vigência a partir da entrada em vigor do 

instrumento contratual, extinguindo-se mediante prova de cumprimento das obrigações 

contratuais, na forma prevista no referido instrumento. 

  Este banco obriga-se, antes de considerar vencida a presente fiança, a obter 

do METRÔ-DF confirmação do cumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo 

afiançado. 

  O foro para toda e qualquer ação ou execução desta Carta de Fiança será, 

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o da cidade de 

Brasília -Distrito Federal. 

Atenciosamente, 

_________________________________________________ 

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do banco 
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ANEXO V

Modelo de Planilha de Demonstração da Qualificação 
Econômico-Financeira (item 7.9.2) 

Ativo Permanente 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante
Realizável a Longo Prazo
Exigível a Longo Prazo

ILC : Índice de Liquidez Corrente 

ILG :

Ativo Circulante  + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Permanente + Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

ISG :

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice de Solvência Geral

Ativo Circulante 
Passivo Circulante

ILC = 

Índice de Liquidez Geral

ILG =

ÍNDICES ECONÔMICOS

ISG =
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ANEXO VI 

(item 10.6) 

ENTIDADE(S) PREFERENCIAL(AIS) A SER(EM) SUBCONTRATADA(S) 

COMPULSORIAMENTE: 

Nos termos do Capítulo 21 do Edital de Concorrência nº __/2017, a licitante vem 

indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais) a serem subcontratadas compulsoriamente:  

Observações:  

1) Observar o limite mínimo estabelecido para a subcontratação compulsória, 

estabelecido no item 21.4.1 do Capítulo 21 do Edital;  

2) Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória quando o licitante for 

entidade preferencial, nos termos do art. 27, §10º da Lei Distrital nº 4.611/2011.  


